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	OBSERVAÇÕES


	Houve exibição de imagens.

Houve intervenções fora do microfone. Inaudíveis.



O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Bem, eu gostaria de fazer uma saudação muito altiva e, com ela, expressar a minha alegria pelo privilégio de termos aqui, na tarde de hoje, tantas expressões, principalmente ligadas, aliás todas elas ligadas ao setor de educação, que é na verdade a grande meta da nossa Nação Brasil. 

E eu queria, de antemão, naturalmente pedir desculpas pelo atraso. Não foi voluntário, naturalmente; eu tinha um compromisso inadiável em Palmas, pela manhã, e aí o que fiz? Corri o risco de pegar o voo que deveria estar aqui ao meio dia e quinze (risos), às 12h15min, mas infelizmente houve um atraso por parte da companhia aérea, e a gente acabou chegando 1 hora e meia depois do horário previsto. 

Mas agradeço a paciência e a tolerância a todos os senhores que nos privilegiam hoje nesta audiência pública, que tem, na realidade, dois propósitos. O primeiro propósito é a gente fazer uma avaliação e obter a apresentação do balanço dos resultados e do impacto que a educação a distância tem promovido nas questões que são de interesse social, político, econômico, enfim, interesse da Nação brasileira. E, paralelamente a isso, a mesma audiência tem o propósito de a gente regulamentar as condicionantes necessárias para se instituir o Dia Nacional da Educação a Distância, essa data comemorativa que já acontece na prática, mas que não está regulamentada em lei, e para que haja essa regulamentação um dos requisitos é termos uma audiência pública, é darmos publicidade à criação dessa data. 

Então, este ato também cumpre exigência regimental da Câmara, para que a gente possa, então, instituir o Dia Nacional da Educação a Distância como data comemorativa. Nós não estamos, de fato, falando aqui em feriado (risos), nada disso, mas em uma data em que se possa comemorar, enaltecer, valorizar essa ferramenta que tem efetivamente mostrado a sua importância, principalmente nestes últimos anos, em que tem obtido um bom resultado.


Nós não vamos, por isso, ater-nos a pormenores do assunto, até para podermos recuperar tempo, porque já nos atrasamos e todos têm compromisso. E para isso, como está programado, nós assistiremos inicialmente à apresentação do Prof. Litto, que fará, então, esse extrato do resultado da educação a distância neste último período. 

Mas, antes de passar a palavra para o Prof. Litto, eu acho que nós vamos aqui, de uma forma bem natural, evitar a formação de uma Mesa. Já estamos na bancada, não é? Faríamos assim, então: o expositor viria à frente, e nós depois abriríamos um bate-papo, de uma forma quase informal, como é a convivência de quem vive na educação. 


Mas eu queria aqui registrar o agradecimento ao Prof. Fredric Michael Litto, que é Presidente da Associação Brasileira de Educação a Distância — ABED, a Ricardo Holz, que é Presidente da Associação Brasileira dos Estudantes de Educação a Distância — ABE-EAD, a Fernando Amorim, Vice-Presidente do Fórum Nacional da Educação Profissional Técnica a Distância, a Marcelo Pedra, que está aqui conosco, à Profa. Eda, que é Reitora do IESB — muito bem-vinda, é uma honra tê-la aqui —, e a Francisco Botelho, também professor do IESB. 


E também é importante mais uma vez agradecer à Profa. Pessina, do CETEB, sempre conosco, acompanhando todas estas discussões sobre educação a distância. E também receba meu carinho muito especial Marcos Formiga, que já tivemos o privilégio de ter aqui fazendo algumas apresentações sempre surpreendentes, pelo próprio estilo, pela natureza, pela vibração, pela veemência. Ele está aqui conosco. É uma honra, Prof. Marcos Formiga, tê-lo conosco. E agradeço à Profa. Rita, que tem sido uma das nossas interlocutoras no diálogo entre a Frente Parlamentar e a ABED, tem estado sempre conosco. E assim quero igualmente agradecer a todos os presentes, à nossa assessoria, a Cristina, que tem estado sempre a postos, para motivar estes encontros.


E devo dizer que às terças-feiras, em final de ano, a tendência natural é o Congresso ir esvaziando-se. Não se surpreendam com o quórum, porque essa é a tendência do mês de dezembro, essa coisa aí, até porque nós não temos pautas, não temos em pauta matérias contundentes, matérias vibrantes, o que faz com que o Parlamento também comece a se acomodar um pouco.


Então, eu queria, com esses agradecimentos e com o registro das presenças, passar a palavra ao Prof. Litto, pedindo-lhe que venha até aqui à frente. O senhor fique totalmente à vontade; se quiser usar o microfone sem fio, se quiser usar aqui o da bancada, da forma como o senhor se sentir melhor, esteja totalmente à vontade para fazer a sua apresentação, Prof. Litto. (Pausa.)

Enquanto o Prof. Litto vem à Mesa, gostaria de justificar também a ausência da Profa. Marta Kratz. Ela está ausente por motivo de saúde. Ela havia confirmado que estaria presente, como sempre. Tem sido muito atenciosa. Mas ela teve um problema de saúde, e por isso está ausente na tarde de hoje.


Prof. Litto, o senhor é o dono da Mesa, portador da palavra. Esteja totalmente à vontade para fazer suas considerações. 


O SR. FREDRIC MICHAEL LITTO - Muito obrigado, Sr. Presidente da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio e — seu segundo chapéu — também da Frente Parlamentar, obrigado por esta oportunidade de prestarmos contas. Quer dizer, uma audiência pública como esta é uma rua de duas mãos, em que às vezes os cidadãos gostariam de saber dos seus legisladores o que é que está nas suas cabeças, pensando nisso ou naquilo, e também os elementos da sociedade civil, como entidades do setor produtivo, ou do setor educacional, querem mostrar para nossos legisladores o que está acontecendo na sociedade civil que deve ser de interesse dos legisladores. 

Então, é nesse espírito que estamos aqui hoje, eu e meus colegas que presidem outras associações, em nível nacional, que lidam com educação a distância. Estamos aqui para prestar contas sobre os nossos interesses e argumentos que justificariam a criação de um Dia Nacional de Educação a Distância oficial dentro do calendário de eventos no País.


A ABED é uma sociedade científica sem fins lucrativos, tem 18 anos, completados agora, de existência, e nós começamos, logo no primeiro ano, com um congresso internacional que reuniu umas 300 ou 400 pessoas, realizado em São Paulo. Hoje em dia os congressos internacionais continuam sendo de 3 dias cada um, mas agora temos 2 mil pessoas em interação em cada um dos nossos eventos, e na Bahia, no mês de setembro deste ano, foram um pouco mais de 2 mil pessoas participando — inclusive, para a nossa surpresa, delegações voluntariamente vindo, em grupos de cinco a oito pessoas, da Nigéria, da China, do Equador e de outros lugares. 

Foi muito gratificante saber que a procura por entidades no Hemisfério Sul tem apelação para outras entidades em outros países com problemas e necessidades de soluções similares. Quer dizer, essa possibilidade de intercâmbio Sul-Sul, com África, Ásia e o restante da América Latina, é muito importante.


Então, começamos, no início da organização, com um congresso internacional de 3 dias. Alguns anos depois, começamos, no segundo semestre, um seminário nacional, em que o foco não era internacional, mas sim nacional, um seminário de 2 dias, que continua até hoje, e 11 anos atrás arbitrariamente selecionamos o dia 27 de novembro, por puro arbítrio, para criar um evento de 1 dia só, somente para confraternização. Ninguém precisa viajar. É para todo o mundo ficar na sua cidade, mais perto, e trocar cartões de visitas com quem não conhece, talvez ouvir uma palestra de 20 minutos de alguém da mesma região, para confraternização, basicamente. 

E não chamamos esse evento de Dia Nacional de Educação a Distância. Não se comemora nascimento ou morte de ninguém, ou a publicação disso. (Risos.) É simplesmente para se divertir. É uma coisa mais informal, para aumentar o conhecimento, pessoa a pessoa, instituição a instituição. Isso porque em outros países, em alguns outros países, há mais espírito de colaboração entre entidades que trabalham no mesmo ramo, e nós queríamos encorajar isso aqui no Brasil, o.k.? Se um dia a sua câmara de vídeo quebra e você precisa com urgência (risos) de outra câmara de vídeo, é bom que você tenha um amigo, mesmo um concorrente seu, mas todo ano, no Dia Nacional de Educação a Distância, vocês bebem alguma coisa juntos; é bom ter esse tipo de relacionamento, e a nossa intenção, com a elaboração desse dia nacional, vai exatamente nesse sentido. Então, estou muito feliz por, junto com as outras entidades aqui presentes, podermos justificar para os membros desta Comissão o porquê e a importância de criação da data.


Com sua permissão, eu preparei alguns diapositivos que devem estar no computador. Alguém poderia ligar? Perfeito. O.k.


(Segue-se exibição de imagens.)

Eu chamo esta pequena apresentação de Impacto da EAD nos setores educacionais e produtivos no Brasil. 

Primeiro, é necessário derrubar alguns dos mitos que continuam dominando a conversação sobre educação a distância no Brasil. Muitas pessoas acham que ensino superior a distância é uma coisa nova, vem desde a invenção da Internet, web etc. De jeito nenhum! Tem 150 anos. Vem desde que a Universidade de Londres, em 1858, criou seu sistema externo, cursos por correspondência, cursos inteiros de bacharelado, mais tarde mestrado e outros graus acadêmicos. 


Outro mito é o de que a educação a distância é composta de cursos — cursos de 20 minutos, cursos de 20 horas, cursos de 20 semanas etc. Inclui isso, talvez comece com isso, mas, com o advento da Internet e da web, tudo mudou. Agora é possível para o aluno, sem sair de sua escola, de sua universidade, de sua casa, de sua cidade, fazer pesquisas em sites virtuais do Louvre, em museus, arquivos de documentos históricos, sem sair de sua cidade, e isso é aprendizagem a distância, talvez sem estrutura de curso. Também é possível, pela Internet de segunda geração — são 155 megabits por segundo —, levar o aluno para uma viagem dentro do corpo humano, ou, numa simulação, à Lua, a Marte, e assim por diante. E a operação de equipamento científico a distância, via Internet de segunda geração, também cai dentro da área de educação a distância, mas sem a estrutura de curso.


E também a coisa mais nova dos últimos anos é a massificação de educação a distância. Quer dizer, há a ideia de que só numa sala de aula com 30 alunos é possível fazer o melhor tipo de educação do mundo; todas as pesquisas apontam que o número de alunos num curso e o sucesso daquele curso não definem nenhum padrão de excelência. Não é possível dizer que quanto menos alunos houver num curso mais sucesso esse curso vai ter. Sempre há evidências dos dois lados. E assim, nós podemos citar a universidade a distância da Índia, a Universidade Indira Gandhi, em que hoje em dia há 3,2 milhões de alunos estudando. Eles começaram, 30 anos atrás, com televisão, e agora eles usam a Internet com grande sucesso, para bacharelado, mestrado e doutorado.


O que está quente em educação a distância hoje em dia? Bom, agora, com as tecnologias portáteis que temos, e a sincronia que o uso da Internet permite, é possível estudar em qualquer hora e em qualquer lugar, da forma como o aprendiz quiser. BYOD significa, em inglês, bring your own device, traga seu próprio aparelho; seja telefone celular, seja tablet, seja computador desk top, você vai ter acesso ao conhecimento do jeito como você quiser.


Outra coisa importante: a educação a distância centra-se nos interesses do aluno, e não mais do professor. Não é mais possível para a instituição dizer (risos), como, naquela piada, Grouxo Marx em um de seus filmes diz: “Esses são os meus princípios, ouviu? Se você não gosta, não tem problema. Eu tenho alguns outros também.” (Risos.) A instituição educacional que diz: “Você tem de estudar, você, aluno, tem de estudar isso, isso e isso dessa forma, ou senão tem de ir para outra instituição”, essa instituição tenta manter esse velho paradigma centrado no professor e na instituição. Por exemplo, o sistema de semestre provém de uma época agrícola, quando os jovens tinham de estar na fazenda para ajudar a semear, colher, essa coisa toda. Então, o ano letivo foi desenhado para isso. Hoje em dia temos máquinas fazendo isso (risos). A gente pode ter cursos começando, especialmente a distância, quando houver uma turma pronta para começar.


Então, muitas coisas estão mudando. Temos de ver que o aluno não é mais um silo em que nós vamos estocando conhecimento, talvez desnecessário, mas as autoridades, os professores acham que tem de ser assim, e os alunos podem questionar isso, e migrar para onde eles se sentem mais confortáveis. Há também a valorização dos outputs, e não tanto dos inputs. O jeito como o Ministério da Educação avalia instituições no Brasil deixa alguma coisa a desejar, quer dizer, quantos metros quadrados têm os banheiros que os conteudistas vão usar, ou não usar, quantos PhDs há no corpo docente para um curso a distância em que o número de PhDs talvez não seja o mais importante. Vamos concentrar-nos nos outputs. Como estão os alunos que se formam em educação a distância? Eles são melhores, ou iguais, ou piores do que os alunos que estudaram presencialmente? E a boa notícia é a de que o aluno no Brasil que estudou a distância tira, em média, notas melhores no ENADE do que o aluno que estudou presencialmente.


Outra coisa muito boa é o fato de que ainda não há um padrão dominante de educação a distância via web, o que significa que a porta está aberta para invenção, inovação, criatividade. Quer dizer, quando Santos Dumont diz para seu amigo Cartier que esse negócio de relógio de bolso já era, relógio tem de ser mais prático, tem de estar no pulso, e Cartier experimenta, eles criam um novo padrão dominante. Henry Ford, com o automóvel modelo T, fez a mesma coisa. Nós não temos isso ainda. A experiência de 15 anos apenas não definiu uma forma única, o que significa que qualquer instituição, no Brasil ou na África do Sul, pode criar, se tiver sucesso, um novo padrão, que será adotado internacionalmente. E quem resiste, quem tenta resistir a essas mudanças que eu elaborei aqui corre o risco de ficar na irrelevância.


Então, estamos solucionando o problema das nossas necessidades de sociedade complexa, moderna, que precisa de milhões de pessoas formadas todos os anos para dar conta das profissões necessárias: Odontologia, Medicina, Jornalismo; legisladores, advogados e outros; quer dizer, se continuarmos com o sistema elitista de formação — e nós temos (risos) no Brasil, ainda, muitas características de elitismo —, nós nunca vamos ter os quadros necessários para a sociedade moderna. Então, temos de aumentar a produtividade do ensino superior, especialmente com universidades abertas, como nós temos no Brasil. Em 6 anos a Universidade Aberta no Brasil foi de zero aluno a 400 mil alunos. É uma Universidade atrasada, deveria ter sido implantada 30 anos atrás no Brasil, atrasou, mas é um sucesso já, e nós achamos isso muito, muito bom. Oxalá em mais 3 ou 4 anos chegue a 1 milhão de alunos, porque há uma demanda reprimida para isso no Brasil.


Objetos de aprendizagem são nacos de conhecimento, em Matemática, História, Música, Literatura, pendurados na Internet, o que facilita não somente o ensino formal, mas também o ensino autodidata, a autoaprendizagem, o que o aluno pode fazer sem um professor, sem uma escola. Recursos educacionais abertos significam instituições, museus, universidades e outros, colocando todo o seu conhecimento, disponibilizando-o gratuitamente, na Internet, para permitir a circulação maior com acesso mais democrático. São os MOOCs, Massive Open Online Courses. Ou, como aprendi em Portugal, numa reunião sobre educação a distância 2 semanas atrás, o de que nós precisamos também são MOOPs, Massive Open Online Programs, porque os MOOCs são apenas cursos. É, são 150 mil alunos num curso de inteligência artificial, ou outro curso aqui, mas agora temos de amadurecer os MOOCs e fazer programas, atingindo grande número de alunos, 200 mil alunos, 300 mil alunos, numa única interação. Temos de caminhar assim, e o Brasil está um pouquinho atrasado. Outros países estão na frente, na experimentação. Está tudo na fase de experimentação ainda.


Vamos falar dos e-books. Na medida em que eu viajo pelo mundo, todos os profissionais de educação a distância dizem: “O que é que nós vamos fazer com essa geração de alunos? Eles não querem ler o material textual na tela. Eles preferem o papel, ainda.”
 Quer dizer, temos de descobrir o que é necessário para seduzir o aluno a não exigir o papel, que é custoso, exige transporte, impressão etc., e usar o material de leitura, em qualquer curso, dentro do sistema digital. Podemos usar ambientes digitais, para realidade virtual e realidade aumentada, e as redes sociais estão sendo usadas cada vez mais — blogs, Wix, Facebook, Twitter — como parte do processo de aprendizagem a distância. 


Mas eu chamo a sua atenção para um livro muito importante, que já está editado em português, de um inglês, Andrew Keen, O Culto do Amador, que fala sobre o perigo de se ir longe demais em questões de credibilidade e autoridade nos blogs, no Wix etc. Ele diz que a opinião de qualquer pessoa que é colocada no blog etc. não é vista criticamente, não é avaliada criticamente. Corremos o risco de diminuir a apreciação, a avaliação de autoridades, e com isso entrar em uma confusão, como resultado disso. Se a opinião de todo o mundo é igual, isso nos leva aonde?


Outra coisa importante: Peer Assisted Learning; quer dizer, o aluno, a distância, aprende com a ajuda dos seus pares. Os cursos MOOCs, por exemplo, não têm tutores; é tudo automatizado, tudo, absolutamente tudo. Então, o software dirige o trabalho de alunos para dois ou três outros alunos no mesmo curso, e os alunos avaliam o trabalho do colega, sugerem modificações — pode melhorar aqui, ou ali — e fazem a avaliação final do aluno. Inclusive ensaios, trabalhos monográficos, tudo é avaliado automaticamente, só pelo software. Bem (risos), com 150 mil alunos, de quantos tutores você precisaria, de quantos avaliadores de trabalho? Então, os MOOCs têm esta vantagem e esta desvantagem: é absolutamente impessoal, e temos de aprender como lidar com isso. E mais: biblioteca sem paredes, badges, distintivos como os dos escoteiros. Se você estuda um certo assunto e passa na prova, você tem um distintivo virtual, que você pode colocar na mochila virtual, o.k.?


A Fundação Mozilla e a Fundação MacArthur, dos Estados Unidos, estão investindo na divulgação da ideia de usar distintivos virtuais para indicar competência numa área que você não estudou na escola, o.k.? O que você estudou na escola está no seu histórico escolar. Então, quando você procurar um emprego, daqui em diante, você vai enviar para o futuro empregador aquele seu curriculum vitae tradicional e aquela sua mochila virtual, onde estão os distintivos das outras coisas que você sabe: a língua árabe, algumas coisas de química industrial, que você nunca estudou formalmente, só por conta própria, e assim em diante, o.k.? Já estão saindo artigos sobre isso, sobre como usar esses distintivos no ensino superior.


E finalmente, sobre isso, educação a distância não é para todo o mundo. Sabemos que aquele aluno que precisa encostar no professor, ou para elogios — “Oh, Maria, que trabalho bonito você fez na sua monografia!” —, ou para cobranças (risos) — “Ei, João, você ainda não entregou seu trabalho!” —, esse aluno não serve para a educação a distância. A educação a distância não atinge, não pode atingir 100% do alunado. Temos de levar isso em conta, e talvez descobrir formas de atingir um pouquinho mais do que as estatísticas nos mostram.


Os resultados do ENADE, de 2007 até hoje, são muito claros. Em média, os alunos que estudaram a distância tiraram, na média, notas melhores do que os alunos no curso presencial, o que é uma prova cabal da qualidade da educação a distância no Brasil. Os alunos, no futuro, esperamos — esperamos, e já falamos sobre isso num seminário, aqui na Câmara dos Deputados, neste ano —, os alunos a distância têm todo o direito de receber os benefícios do FIES e do PROUNI, para o financiamento de sua educação. Se a Lei de Diretrizes e Bases reconhece que o aluno do curso a distância é totalmente igual ao aluno do curso presencial, ele tem de ter esse mesmo benefício, o que vai significar a entrada de mais alunos nos cursos universitários. E o próprio Ministro Aloizio Mercadante, em entrevista a um jornal, em julho deste ano, admitiu a importância da educação a distância. Não há como atender à demanda se não for por educação a distância. 

Também temos os dados sobre o crescimento do ensino superior no Brasil, comparando o ensino presencial com a educação a distância. Em 2001 tínhamos só 5 mil alunos a distância, a maior parte na Universidade Federal de Mato Grosso, em curso por correspondência naquela época, e em 2002 o MEC descobriu que havia uma coisa chamada educação a distância e tinha de regulamentar isso, e com isso surgiu um grande interesse, e ele soltou as universidades para experimentar. Então, houve um crescimento de 659% em 1 ano, de 5 mil alunos para 40 mil alunos na educação a distância. E em todos os anos, enquanto o presencial crescia 11%, 7%, 7%, 3%, 4%, 2%, a educação a distância foi crescendo 22% num ano, 92% no outro ano, e assim em diante, até o ano passado. Olhem os números do ano passado: de 5.700.000 alunos em 2011 até 5.900.000 em 2012, houve um crescimento de 3,1% em todo o País, enquanto a educação a distância cresceu quatro vezes mais: 12%, 12,2%, o.k.?


Aqui vemos a distribuição geográfica de instituições participantes do censo. A ABED todo ano faz um censo de atividades de educação a distância no mundo acadêmico brasileiro, e no setor coorporativo também — PETROBRAS, Banco do Brasil, Johnson & Johnson etc. Fazemos em inglês e em português. Isso está online também. Se alguém quiser dar uma olhada no volume, está aqui. O nosso censo anual mostrou que em 2012 a distribuição geográfica de instituições participantes nesse censo era a que os senhores veem aqui: o Norte tinha 7%, o Nordeste 14%, o Centro-Oeste 12%, o Sudeste 40%, e o Sul do País 21%. Quer dizer, é uma distribuição, eu diria, muito similar à dos cursos superiores presenciais também.


Aqui vemos as instituições participantes do censo segundo o porte institucional. Isso seria para o setor produtivo... (Pausa.) Não, eu pulei. É essa. Isso abrange Norte, Nordeste, Centro‑Oeste, Sudeste e Sul. Aqui vemos as instituições formadoras, no censo, segundo a natureza administrativa: primeiro, o setor público educacional, as instituições públicas educacionais; as privadas educacionais; fundações educacionais; Secretarias de Educação, que usam muito a educação a distância para capacitar cada vez mais seus docentes; SENAI, SENAC, SESI; empresas; outros órgãos públicos, como as Forças Armadas, por exemplo; FNDE, que usa muito a educação a distância; ONGs e outras entidades.


Aqui temos a lista das instituições formadoras segundo o tempo de atuação. Essas aqui são instituições que só existem há 1 ano em educação a distância; aqui, as de 2 a 4 anos, a grande maioria; entre 5 e 8 anos; e esse grupo aqui, entre 9 e 10 anos; e aqui, acima de 10 anos.


Aqui vemos... Acho que eu pulei. Não, eu cortei isso. Desculpem.

Entre os cursos autorizados segundo a modalidade educacional, o primeiro é EJA, curso de EJA, usando a educação a distância; cursos técnicos a distância; e ensino superior, a grande maioria aqui. 
Entre os cursos autorizados segundo as áreas de conhecimento abrangidas, a área de Humanas, Ciências Humanas, está aqui em primeiro lugar, a área de Humanas; Ciências Sociais; Engenharia, muito pouco; Computação, pouco, para a importância da área; Ciências Exatas; Ciências Biológicas; Ciências Agrárias — a EMBRAPA tem muitos cursos a distância, e deveria ter mais, evidentemente; Saúde; e, finalmente, todos os outros. 


Dentro de Ciências Sociais, é interessante notar que temos uma participação do Direito que é pequena, porque a OAB tem restrições quanto à educação a distância em nível de bacharelado. Na pós-graduação não vê problema; então, é grande. Mas a ABED já tem um grupo trabalhando no sentido de levar a OAB a remover essa restrição. Nesse caso, a educação a distância em Direito vai subir, vai ser tão grande como a da Administração, se não maior que a da Administração Empresarial e da Administração Pública. Aqui temos as Ciências Contábeis; aqui, Negócios, que não sejam a Administração; e aqui, a Comunicação. 


Vamos falar dos concluintes, porque algumas instituições gostam de dizer: “Ah, temos 95% do alunado matriculado nos cursos”, mas eles não dizem quantos concluíram esses cursos (risos), entendem? Há uma diferença entre quantos se matricularam e quantos concluíram. A conclusão é muito importante, e no Brasil há muita desistência, e não somente em educação a distância, em presencial também. Então, aqui estão os dados sobre as conclusões em cursos de EAD, segundo a natureza jurídica da instrução; por exemplo, esse número aqui é o das instituições públicas; aqui, das privadas, em que há bastante conclusão, isso é muito bom; aqui, o das fundações; e finalmente, do Sistema S. E aqui vemos os dados das conclusões em cursos de educação a distância por região geográfica no País; então, aqui, do Norte do Brasil, do Nordeste, do Centro-Oeste, do Sudeste e do Sul, com muito boa demonstração de persistência. 

Aqui temos as conclusões em cursos de educação a distância autorizados segundo a modalidade educacional. Então, isso é sobre ensino básico, 1º e 2º graus; EJA; ensino técnico... Não, isso é ensino fundamental, um número pequeno. Na EJA é um pouco maior. O do técnico está aqui. Esse é o da graduação, esse é o da pós-graduação. O da pós-graduação é pequeno no Brasil porque, embora uma lei de 2007 diga que a CAPES tem de baixar uma regulamentação para a pós‑graduação a distância, até hoje a CAPES não fez isso. Então, ninguém quer arriscar e abrir curso de pós-graduação a distância. 

A mesma coisa acontece com os sistemas de ensino. Os Conselhos Estaduais de Educação também, pela mesma lei, tinham de regulamentar as questões de territorialidade. Se o aluno mora em um Estado e a instituição que está oferecendo curso está em outro Estado, como é que fica? É complicado. 

Aqui estão os índices de evasão registrados no período de 2010 a 2012, em cursos autorizados, nos anos de 2010, 2011 e 2012, e cursos livres, porque há 1 milhão de alunos estudando a distância em cursos autorizados pelo MEC, e mais 1 milhão fazendo disciplinas a distância em cursos não autorizados pelo MEC porque não precisam ser autorizados. São cursos de extensão, cursos de complementação escolar etc. Há 2 milhões atualmente fazendo cursos. Esses são os cursos livres. Depois vêm as cooperativas; PETROBRAS, Banco do Brasil etc.; e finalmente, disciplinas soltas, que foram difíceis de categorizar. 
Estou quase terminando. 

Aqui temos a distribuição de alunos em cursos segundo o sexo. Como podemos ver, nos cursos acadêmicos, aqui, cursos autorizados pelo MEC, disciplinas de EAD, cursos livres, há mais mulheres do que homens. Em vermelho são as mulheres, em azul os homens. Mas no mundo corporativo há mais homens do que mulheres fazendo cursos a distância. 


Sobre os investimentos, o que é que as instituições públicas e privadas estão planejando gastar nos próximos 6 a 18 meses? Primeiro, em contratação de pessoal; segundo, em capacitação de pessoal; terceiro, em tecnologia e inovação; vendas e marketing; produção de novos cursos, e isso é o mais dispendioso; logística e infraestrutura; e outras despesas. Então, podemos mapear onde essas instituições estão gastando suas previsões. É uma informação útil. 


Sobre o volume de projetos e jogos, perguntamos às instituições públicas e privadas quantos projetos educacionais envolvendo estratégias de jogos elas fazem, e descobrimos que é pouco. Há muita gente fazendo, mas fazendo pouco. Não há muitos projetos andando. Nesse primeiro censo, eram menos de dez projetos por instituição. Depois, entre 10 e 25 projetos usando jogos; depois, entre 26 e 50; depois, entre 51 e 75. 

Aqui, perguntamos sobre professores independentes, porque há um número relativamente grande de professores não conectados a nenhuma instituição pública ou privada que oferecem cursos tutoriais. São professores que trabalham em suas casas, e eles entram na nossa estatística também. Perguntamos a eles que redes sociais eles usam: Orkut, Facebook, Tweeter, LinkedIn e outros, ou nenhuma (risos). É uma ideia interessante do que acontece lá. 
E, finalmente, perguntamos quais são os recursos usados pelos professores independentes para estabelecer comunicação com seus alunos em 2012: e-mail, a vasta maioria usa e-mail; o site que eles criam; o Messenger, Microsoft Messenger; o telefone comum; o Skype e outros. 

Então, basicamente, essa é uma apresentação muito sumária do que nós descobrimos no levantamento que fizemos e que mostra que o impacto da educação a distância na vida de milhões e milhões de brasileiros já é forte, e evidentemente vai continuar a crescer. 


Muito obrigado pela atenção. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Queria agradecer ao Prof. Fredric Litto. Realmente foi um extrato — não é? — completo do cenário da educação a distância, exatamente o que esta Comissão precisava obter. O senhor foi muito preciso quanto àquilo que se propunha nesta audiência pública. 


Nós ainda temos aqui duas apresentações, a do Prof. Ricardo Holz e a do Prof. Fernando Amorim. Se quiserem fazer... 

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Ricardo, nós estamos bem à vontade aqui. 


O SR. FERNANDO AMORIM - Boa tarde a todos e a todas. Inicialmente, quero agradecer o convite ao Deputado Ângelo Agnolin. Acho muito importante esta discussão. 


Eu preparei uma apresentação com foco na educação profissional a distância. Não quero ser redundante, repetindo o Prof. Litto. Vou ser bem específico quanto a essa modalidade que se entrelaça com outra modalidade de ensino no Brasil: educação profissional e educação a distância. 


(Segue-se exibição de imagens.)


Inicialmente, quero apresentar o Fórum Nacional de Educação Profissional Técnica a Distância — FNEAD. Isso nasceu por ocasião do Fórum Internacional de Educação Profissional, realizado há 2 anos, em Florianópolis, Santa Catarina. A partir de pesquisadores da Universidade Federal de Santa Catarina, foram constituídos oito grupos de estudos focados exclusivamente na oferta de educação profissional a distância, que está acontecendo em todo o Brasil.

Eu destaquei aqui três grupos principais: o Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação e Tecnologias da Informação e Comunicação — GEPETIC, que visa, na realidade, verificar que tipo de tecnologia as instituições que ofertam cursos de educação profissional a distância estão utilizando e propor melhorias para a utilização das Tecnologias da Informação e Comunicação — TICs; o Grupo de Pesquisa Projeto Pedagógico — GPPC, na realidade, foi uma pesquisa encomendada pelo Ministério da Educação para pegar todos os currículos, todas as matrizes curriculares de educação profissional, na modalidade distância, que estavam sendo ofertadas naquela ocasião e apresentar uma proposta de matriz única para o Sistema Escola Técnica Aberta do Brasil, que estava sendo criado. 


Desse trabalho, inclusive, saiu o currículo referência que já foi entregue ao Ministério da Educação. Apesar de ter sido uma pesquisa encomendada pelo próprio Ministério da Educação, eles não vão fazer essa recomendação. No entanto, as instituições estão institucionalizando o currículo. Um grupo de Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a 
Educação Básica na Modalidade de Jovens e Adultos — PROEJA...


Na realidade, Prof. Litto, no Brasil, o pessoal diz que muito que quem passou dos 40 não sabe estudar a distância. Tem o problema da alfabetização digital e tudo. Então, nós fomos pesquisar como trabalhar a educação profissional a distância na educação de jovens e adultos. A nossa intenção era propor metodologias que se adequassem a esse público. 


Outro grupo que destaco é o GPMEX. A gente, inclusive, está terminando de concluir uma pesquisa sobre as experiências em gestão na educação profissional a distância. Nesses últimos 2 meses, nós percorremos o Brasil todo visitando instituições, verificando os entraves e, sobretudo, as experiências exitosas para disseminar nessa modalidade de ensino. 


Ao falar de educação profissional a distância, é preciso lembrar que há uma especificidade muito grande. É bem diferente de falar de educação superior a distância. Há um público diferenciado, uma demanda diferenciada. No desenho da política do planejamento da educação profissional, há muitos focos, senão o curso não dá certo. Então, nós temos o olhar pela demanda e o olhar pela oferta. Não é tão diferente do ensino superior. Entretanto, os cursos de educação profissional a distância têm de estar muito focados no anseio do setor produtivo. Muitos dos cursos de educação profissional estão voltados exatamente para aquilo que as empresas querem. Evidentemente, algumas instituições, sobretudo as públicas, têm um outro foco. 


Nessa perspectiva, temos uma pesquisa aqui da Fundação Getúlio Vargas que mostra, só para vocês verem a complexidade dessa questão, os motivos para quem não frequenta educação profissional: quase 15% não o fazem por conta de renda, não têm dinheiro para bancar o curso. A questão da demanda de quem não frequenta um curso de educação profissional é exatamente falta de interesse. Vejam só, quase 70% do público que não frequentou a educação profissional não tem interesse em frequentar um curso técnico. Na realidade, isso geral. Em relação à oferta de quem não frequentou, quase 11% dizem que é por falta de curso. Não tinha um curso apropriado. Desses, meio por cento disse que faltava vaga, escola de educação profissional em sua localidade, e 1,4% disse que falta o curso no qual ele gostaria de ingressar. A questão da oferta, insignificante aí, é de quase 6,5%. 


Essa foi a visão de quem não frequenta a educação profissional. A pesquisa evoluiu no sentido de perguntar quem frequenta a educação profissional. Então, dos 92% que concluíram a educação profissional, 63% trabalham no setor; 37,4% não trabalham no setor. Trinta e um por cento dos que não trabalham no setor o fizeram porque melhorou a oportunidade, conseguiu um novo emprego ou ascendeu a um curso superior e melhorou; e 30,7% é porque falta demanda do trabalho para o curso que ele fez. De quem não concluiu, abandonou um curso de educação profissional, que é uma minoria, quase 2% foi por falta de oferta; 98% por falta de demanda. Entre os que abandonaram por falta de demanda, 50,6% o fizeram por falta interesse e 45% por outras questões.


O que eu quero dizer com isso é que, na oferta de educação profissional, as instituições têm buscado muito o olhar referente à questão da falta de interesse das pessoas. Então, não basta levar um curso para determinado lugar diante de uma situação como essa. Isso, temos percebido nas pesquisas desenvolvidas com a modalidade a distância. 


Diferentemente da educação profissional, no planejamento é preciso ouvir a demanda do trabalho e a demanda do setor produtivo. Porém, antes de tudo, é preciso atender as aspirações dos trabalhadores e das empresas. Então, não basta a instituição ir a determinado lugar e abrir um curso tope, que hoje é extremamente bem ofertado na modalidade a distância, de técnico de enfermagem, e achar que vai ter público suficiente para atender a essa demanda. 


Esse é um estudo da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios — PNAD que mostra que os cursos de educação profissional estão muito fortes na classe C. A classe C tem crescido, e a gente vai ver, nos eslaides seguintes, que, acompanhando esse crescimento, temos a oferta e a demanda da educação profissional.


Aqui temos a evolução das matrículas dos cursos técnicos. É crescente, uma escadinha. Segundo o censo do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas — INEP, de 2012, temos 1,4 milhões de matrículas, mas o Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica do MEC tem mostrado que hoje a gente está com quase 1,5 milhão de matrículas no ensino técnico. 


A evolução, de 2008 para cá, só na rede pública, na rede federal, tem sido também crescente. Isso também reflete uma política do próprio Governo Federal, que é a expansão da rede federal de educação profissional, que tem acompanhado a amplitude da oferta das matrículas em educação profissional.


Esse quadro reflete exatamente o tema em questão. Especificamente estou falando do ensino técnico público, porque, na realidade, esse é o objeto principal de estudo do nosso fórum. Então, em 2011, o ensino presencial estava com quase 700 mil matrículas — ensino público presencial. O federal estava com quase 200 mil matrículas. A Rede e-Tec Brasil, que é exatamente um programa que foi instituído pela SETEC para oferta exclusiva da educação profissional a distância, estava com 75.364 matrículas. De 2010 para 2011, observem vocês que, no ensino público presencial, ele cresceu quase 12,5%, de 2010 para 2011; no federal, ele cresceu quase 15%, mas, na educação profissional a distância, ele cresceu quase 163%. Então, foi um crescimento substancial ao longo desses anos.


Quero aproveitar para passar para vocês, em relação à criação da Rede e-Tec, que, na realidade, é uma adaptação do sistema Escola Técnica Aberta do Brasil, criado pela SEED. Em 2011, quando a SEED foi extinta, esse programa veio para a Secretaria de Educação Profissional, e, aí, fazendo uma avaliação dos problemas que estavam sendo enfrentados na SEED por conta dessa oferta, de não contemplar as especificidades da educação profissional... Por exemplo, o sistema Escola Técnica Aberta do Brasil, na realidade, é uma cópia fiel da Universidade Aberta do Brasil, só que em um nível educacional mais baixo, que é o nível médio. Percebemos que isso estava trazendo entraves para esse crescimento, porque o MEC, por edital, teria que fazer a escolha dos polos e fazer as chamadas públicas a partir daquele estudo da oferta e da demanda. Então, nós entendemos que as próprias instituições teriam todas as condições de fazer essa capilaridade e de fazer as suas próprias ofertas. A gente extinguiu, na realidade, o sistema Escola Técnica Aberta do Brasil, naquela ocasião, e criou a Rede e-Tec Brasil. Ainda temos vários desafios e muitos entraves a vencer.


Curiosamente, Prof. Litto, no Brasil, a educação a distância nasceu não com o ensino superior. Em 1939, nasceu com um curso técnico, que foi o do Instituto Monitor. Entretanto, a educação superior é que foi regulamentada, e o curso técnico, não. Então, fizeram cópias da legislação do ensino superior para a educação profissional a distância, o que causou vários entraves.


Só para os senhores terem uma ideia, a única legislação que trata especificadamente da educação profissional a distância é a Resolução nº 6, de 2012, do CNE. O art. 33 diz que a educação profissional a distância tem que ser, para cursos da área de saúde, 50% presencial, 50% a distância, e os demais têm que ter, no mínimo, 20% de presencialidade. Essa é a única legislação hoje específica para o setor.


Bom, o Prof. Litto, inclusive, mostrou a evolução da matrícula do ensino superior a distância, o crescimento em 2011, 2012 — ele já apresentou isso. Na Rede e-Tec, que é exatamente o ensino técnico a distância, nós temos também um crescimento, em 2013, de quase 171 mil matrículas, com previsão de, em 2014, chegar a 200 mil matrículas — só na Rede e-Tec Brasil.


Bom, essa é a evolução dos polos por região. A gente tem uma variação grande na abertura de novos polos por região.


Esses são os cursos, por eixos, mais demandados hoje na Rede e-Tec Brasil, cursos técnicos a distância, com destaque para o eixo Gestão e Negócios — que tem esse número de matrículas, 56.717 — e, depois, Desenvolvimento Educacional e Social e, em terceiro lugar, Ambiente e Saúde.


Bom, isso aqui mostra para a gente as três modalidades de educação profissional no Brasil hoje, por Estado. Eu acho que o Deputado já está olhando o finalzinho lá, que é Tocantins. Em verde, estão demonstrados os cursos subsequentes; em vermelho, os concomitantes por Estado; em azul, o integrado. Não chegamos a fazer uma correlação, mas percebemos que onde tem mais verde é onde mais tem oferta de cursos profissionais a distância, que é exatamente a oferta subsequente nessa modalidade.


Bom, essa é a meta. Na realidade, eu falei 200 mil, que era a meta de 2013. Hoje, a Rede e-Tec Brasil está em uma das ações do PRONATEC, que previa, para 2013 — faço até uma ressalva, uma correção —, 200 mil vagas. Bom, eles bateram na trave aí, com 137 mil. Para 2014, a previsão é de 250 mil vagas de educação profissional a distância.


Esse eslaide aqui nos mostra a oferta de educação profissional pelas microrregiões do IBGE. Então, como a gente vê, no Norte, das 64 microrregiões, 7 não têm educação profissional; 11 não têm educação profissional pública.


Então, esse gráfico nos mostra — e isso está sendo um esforço das instituições públicas —, em vermelho, a educação profissional a distância, ou seja, onde a educação presencial não chegar, certamente, a educação profissional a distância vai chegar.


Esse é um panorama que a gente tem da educação profissional a distância. Como eu disse, nós temos grandes desafios a vencer ainda, sobretudo de legislação. Hoje, a gente ainda consegue assistir a uma guerra nos Estados, para aquelas instituições estaduais, porque a regulação da educação profissional é de competência das unidades federativas. Uma escola que autoriza um curso em um Estado A e que vai abrir um polo em um Estado B tem dificuldades, inclusive legais, enfim, porque as instituições não querem reconhecer essa atuação, como se a educação a distância tivesse suas limitações fronteirísticas.


É isso. Obrigado. (Palmas.) 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Feita a segunda apresentação, com eixos bem distintos, deu para ter o panorama das duas situações, tanto do técnico quanto do superior, agora passo a palavra ao Ricardo Holz, solicitando que venha também compor a Mesa e faça daqui a sua apresentação.


O SR. RICARDO HOLZ - Boa tarde a todos. 
Eu não vou fazer uma apresentação, vou apenas complementar. Acho que o Prof. Litto e o Fernando fizeram uma explanação brilhante. De uma maneira geral, já temos um apanhado bastante interessante sobre o tema proposto aqui. Eu queria apenas ressaltar alguns pontos, além do impacto que a educação a distância tem, nos setores econômicos e produtivos. Vou falar um pouco sobre o impacto social da educação a distância, em especial da transformação na vida dos estudantes, que é o grupo que eu represento.


Sou Presidente da Associação Brasileira de Educação a Distância. Posso acompanhar, em viagens que a gente faz nos polos de educação a distância e num projeto que nós estamos fazendo com as escolas públicas do ensino médio presencial, em diversos lugares do Brasil, a transformação e a inclusão que proporciona a educação a distância, através de suas diversas vertentes, seja o ensino superior, seja o ensino técnico. 


Fernando, como você e o Prof. Litto falaram há pouco, a educação a distância também vem causando na vida da sociedade brasileira, a transformação na qualidade de vida do aluno que tem acesso ao curso de ensino superior, sendo o primeiro na árvore familiar, na estrutura familiar. Como foi o meu caso, por exemplo, e o caso de milhões de estudantes. Entre aqueles mais de 1 milhão e 100 mil, vimos, no censo apresentado pelo Prof. Litto, que a primeira vez que alguns tiveram a oportunidade de ter acesso ao ensino superior foi através da educação a distância.


A educação a distância está fazendo um processo de inclusão social e de transformação na cara do estudante universitário. Apenas para focar um pouco na questão do ensino superior brasileiro, nós já temos hoje cerca de 19% do universo, alguma coisa próxima a 17% ou a 18% dos estudantes universitários matriculados em cursos de graduação a distância.


Eu tenho certeza de que esses números tenderão a crescer muito, em especial, quando nós começarmos a quebrar alguns paradigmas na questão da supervisão, da regulação, da legislação, que foram muito faladas, tanto pelo Prof. Litto, quanto pelo Fernando. A gente sente, como estudante, o quanto isso atrapalha o desempenho, o desenvolvimento, o crescimento do País, e obviamente, na ponta final, a melhoria na qualidade de vida do povo brasileiro, do estudante brasileiro.


Então, eu gostaria de chamar atenção, Deputado, para que a gente pudesse unir as forças das entidades que estão aqui presentes, hoje, com a Frente Parlamentar. 


Deputado Ângelo Agnolin, fique com as minhas saudações pela brava luta que vem fazendo. Nós já estivemos em várias reuniões aqui tratando deste tema, em especial da questão do financiamento estudantil. Sabemos que o financiamento ainda é uma barreira no Brasil.


O Fernando apontou, aqui, e o Prof. Litto também, alguns pontos sobre a questão do financiamento, da proibição do FIES, do ensino técnico que o PRONATEC não abrange. Por exemplo, no ensino técnico, há uma barreira de legislação, de regulação muito grande, que precisa ser quebrada.


Eu acho, Deputado, que nós estamos terminando este ano Legislativo, mais 1 semana provavelmente. Mas, no ano que vem, a Frente, junto com as entidades, pode organizar um calendário, pelo menos, ao longo do primeiro semestre do ano que vem. Nós sabemos que, no segundo semestre, haverá eleições, mas para fazer uma atuação mais contundente numa agenda — mais ainda do que já foi este ano — muito centrada na questão da regulação, da supervisão e da quebra de alguns paradigmas referentes à educação a distância, a fim de, de maneira geral, dizer para a sociedade que educação é educação: seja presencial, seja a distância. É preciso desmistificar a questão do uso das novas tecnologias na educação, que hoje ainda é uma barreira.


Eu tenho visitado algumas escolas públicas presenciais de ensino médio, para conversar com professores sobre o uso das novas tecnologias em sala de aula. E a gente percebe que esse tema ainda é um tabu muito grande entre os professores da rede pública. Parcela dos professores tem medo de utilizar as novas tecnologias. Outra parcela relata que o Estado não permite o uso de novas tecnologias e faz uma barreira muito grande. Há um cuidado muito grande em usar as redes sociais ou não.


Chegamos à conclusão de que há uma necessidade de fazer cada vez mais um trabalho de informação junto aos estudantes, aos professores, aos dirigentes de escolas de ensino médio, que são esse público que talvez não tenha o interesse de entrar no ensino técnico. Como se mostrou, 68% não estão na escola técnica por falta de interesse, talvez seja falta de informação. Essa informação poderia ser levada num trabalho em conjunto entre essas entidades, entre a Frente, a Câmara dos Deputados, numa corrente talvez com as Assembleias Legislativas, porque nós temos uma questão de barreira nas legislações estaduais. 


Enfim, eu queria aqui deixar um relato de que a educação a distância está fazendo um trabalho fantástico e que há necessidade de unir realmente forças para quebrar os paradigmas, com foco na questão da legislação. O Prof. Litto foi bem modesto quando disse que o Ministério da Educação ainda tem algumas trancas; eu vou um pouco mais além, acho que o Ministério da Educação precisa evoluir muito ainda. Nós temos boas cabeças, mas não estão tendo a oportunidade de colocar esse trabalho para frente e fazer com que o Brasil avance, de fato, na questão educacional. 


Então, eu só queria deixar esse relato da questão do avanço social da educação a distância, em especial, na vida dos alunos de baixa renda no Brasil, que estão tendo a oportunidade de acesso ao ensino superior, ao ensino técnico, através do uso das novas tecnologias. Se essas barreiras forem quebradas, eu tenho a certeza de que vamos conseguir atingir as metas estabelecidas pelo próprio Governo, como foi o relato do próprio Ministro: “Sem educação a distância, nós não vamos atingir essas metas estabelecidas”. 


Então, vamos unir as nossas forças, estudantes, as entidades da sociedade civil, o Congresso Nacional, as Assembleias Legislativas e, em especial, o Ministério da Educação, para tirar essas barreiras que ainda existem e, juntos, fazer com que a educação brasileira avance cada vez mais com qualidade.


Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Bom, nós temos aqui um quadro bem interessante. Naturalmente, eu não poderia me permitir não ouvir algumas outras sugestões, ideias ou contrapontos feitos pelos nossos participantes da audiência, a exemplo do Marcos Formiga, da Rosa, já inscrita, e Eda Machado, dada a relevância do tema. 


Já deu para observar que há uma série de barreiras, de trancas, enfim, de avanços a serem construídos, principalmente quanto à legislação. E, diga-se de passagem, eu acho que o Congresso — vou fazer aqui o mea-culpa — peca um pouco, foi pouco ousado em buscar, chamar a si essa regulamentação. Foi buscando entendimentos, conversações, mas não houve, na verdade, uma ação mais forte, mais contundente para que se houvesse um marco regulatório da educação a distância. Como se fala muito em marco regulatório, aqui se faz marco para quase tudo (risos), para Internet, para mineração e para outras coisas, podíamos também tratar do marco regulatório. 


Realmente, há algumas coisas que chamam a atenção, e eu, antes de passar a palavra, quero só fazer um comentário sobre o interesse. A questão do interesse é uma questão que até nos assusta um pouco, assombra um pouco. 


Nós temos uma carência enorme, gigantesca mesmo de mão de obra qualificada. Na minha Região Norte, hoje, a maior barreira em ser empreendedor está na mão de obra. Nós não conseguimos pessoas suficientemente habilitadas para desenvolver as funções mais simples, como atendimento a balcão, gerenciamento de loja — coisas primárias. Não estou falando em coisas sofisticadas, tecnologia de ponta, não. E, ao mesmo tempo, não temos os alunos — isso é uma coisa concreta.


Está lá o PRONATEC, com vagas disponíveis em todos os lugares, seja presencial, seja a distância, e nós não conseguimos ter as pessoas com disposição de fazerem essa qualificação. Esse é um ponto, no qual Fernando tocou. Precisamos, na verdade, ir além do óbvio. O óbvio é oferecer a vaga, o óbvio é termos o curso disponível. Agora, nós temos que olhar o outro lado dessa muralha: por que as pessoas não estão efetivamente interessadas em se qualificar, em se profissionalizar para ocupar esses espaços. 


Pois não, Ricardo.


O SR. RICARDO HOLZ - Deputado, quero fazer um aparte.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Nós já estamos em debate.


O SR. RICARDO HOLZ - Já que estamos em debate, eu queria fazer um relato interessante. Estudar no Brasil, hoje, é chato, Deputado.  


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Mas a gente recebe para estudar, estão pagando... 


O SR. RICARDO HOLZ - Na verdade, falo sobre o modelo, sobre a forma. O modus operandi que a gente tem hoje de ensinar no Brasil é desagradável principalmente para o jovem. A gente senta numa sala de aula.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - É.


O SR. RICARDO HOLZ - Então, se V.Exa. começasse a destrinchar esses números que acabamos de ver, em especial esses do Fernando, veria isso nesses 68% de pessoas que não querem, de repente, fazer um curso profissionalizante. Temos que começar a pensar sobre a forma como se está ensinando para esse aluno. É desagradável, é chato você entrar numa sala de aula com 35... Eu visitei anteontem uma escola, em São Paulo, com 53 alunos em sala de aula. Uma escola pública, na cidade de São Paulo, com 53 alunos numa sala de aula, e o professor com o giz, a lousa e a saliva. Não havia um aluno prestando atenção. Temos que repensar em como ensinar no Brasil. 


É óbvio que nós temos uma série de experiências que estão funcionando. É preciso analisar essas experiências que estão dando certo, ver como elas estão dando certo, porque são alguns poucos casos isolados ainda, e se debruçar em cima disso, porque a tendência, Deputado, é piorar. 


Essa nova geração, que já nasce “plugada” na tecnologia, que já nasce com um smartphone em mãos, se não tiver condições de aprender nessa mesma velocidade, com essas mesmas condições, vai ser difícil. Vai ser difícil segurar essa molecada na sala de aula.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Vamos agora, na verdade, encaminhar formalmente o debate. Nós temos três inscrições, o Prof. Litto vai fazer uma breve intervenção sobre os comentários feitos por mim ou pelo Ricardo, provavelmente, e, logo em seguida, está aqui a Profa. Eda Machado, Reitora do IESB.


Por favor, Prof. Litto. 


O SR. FREDRIC MICHAEL LITTO - Rapidamente, ouvindo as últimas palavras de Ricardo Holz, vejo que ele caracterizou uma situação mais ou menos assim: as faculdades de educação, onde futuros professores são preparados no Brasil, estão operando na forma do século XIX; os professores, nas suas salas de aula, estão operando de uma forma do século XX; e os alunos são do século XXI.


Isso é insustentável, não são décadas diferentes, estão em séculos diferentes. Só isso.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Tudo bem. Na verdade, vieram me informar que a Mesa recomenda a suspensão das audiências, porque o Plenário da Casa está na Ordem do Dia. Mas não há nenhum problema, porque o Parlamentar que vai estar ausente da Ordem do Dia serei eu. Portanto, estou disposto a perder a Ordem do Dia, porque este tema aqui, para mim, é mais relevante.


 Vamos continuar o nosso debate aqui. Normalmente, isso não caracteriza desobediência, é apenas uma recomendação. Eu acho que este cenário está bastante importante para avançarmos neste tema. 


Com a palavra a Profa. Eda Machado, por favor.


A SRA. EDA MACHADO - Boa tarde a todos. Meus cumprimentos ao Presidente da Mesa, Deputado Ângelo Agnolin. É um prazer estar aqui e discutir este assunto. 


A minha experiência com educação a distância começou muito cedo, ainda quando eu tinha 22 anos e fui fazer um treinamento na Colômbia, na Radio Sutatenza. O veículo utilizado era o rádio. Depois, no Ministério da Educação, na CAPES, o Prof. Cláudio Moura Castro criou um programa financiado pela CAPES para as universidades públicas. Foi um programa de sucesso, mas durou apenas na sua gestão. As condições não eram favoráveis naquela época e, também, não havia recursos suficientes para que a CAPES investisse maciçamente na área de educação a distância. Quando eu falo que não eram favoráveis, era porque o contexto do País não aceitava bem a área de educação a distância. 


Depois, mais recentemente, entre 1995 e 1998, eu coordenei um programa da Cátedra/UNESCO de Educação a Distância, da Universidade de Brasília, que foi uma das experiências mais interessantes da minha vida, porque foi um curso de especialização na área de avaliação no ensino superior, com 862 professores, entre mestres, doutores, especialistas e pessoas com graduação.


Esse programa foi oferecido aos professores do Brasil inteiro, a metade dele era para instituições privadas e a outra metade era para professores de instituições públicas. Esse programa teve o apoio da CAPES, CNPq, FINEP e Secretaria de Educação a Distância. Todo o Governo estimulou e financiou a realização desse programa, realizado na Universidade de Brasília. 


O que eu gostaria de dizer é o seguinte: eu concordo com o último palestrante, o Fernando, no sentido de que é difícil ensinar hoje, é muito difícil. Por quê? Porque os professores não estão preparados para fazer do seu ensino momentos inovadores. Os professores estão preparados para repetir o que eles aprenderam com os seus professores. E os alunos também não estão preparados porque vieram de uma experiência anterior, na educação fundamental e no ensino médio, em que o mais importante era decorar o conteúdo. Então, nesses dois níveis, não havia inovação, não havia o novo, não havia estímulo para que o aluno pudesse fazer a sua aprendizagem.


Então, o que acontece aqui, no Brasil, está acontecendo no mundo inteiro; nós não somos uma exceção, é a mesma coisa no mundo inteiro. Eu sugiro que aqueles interessados neste e no outro tema de que eu vou falar leiam o livro que saiu — pelo menos eu tive conhecimento dele no ano passado, ou no começo desse ano — que se chama: O Verdadeiro, o Belo e o Bom. E esse livro é do mesmo autor de Inteligência Emocional, Howard Gardner. Ele é da Universidade de Harvard. Ele fala no livro sobre a importância dos valores na vida das pessoas. E depois ele fala sobre como ensinar no contexto hoje, porque é muito diferente de ensinar no contexto de 10 ou 15 anos atrás. Então, hoje, as crianças, antes de fazerem um ano, já estão pegando nos iPhones dos pais. A cabecinha de uma criança de 4 ou 5 anos de hoje é completamente diferente da cabecinha de uma criança com a mesma idade na década passada. Então, ele discute muito isso. 


Uma coisa que ninguém falou aqui, nenhum de vocês que falaram antes, foi sobre o problema de valores na educação a distância, como que a educação a distância pode fazer e contribuir para mudar valores. Foi falado sobre — e eu achei muito bom que foi comentado isso — a importância da educação a distância para a inclusão social. Esse é um fator preponderante hoje para todos os países. Eu estive na Índia há 2 anos, na reunião do Clube de Roma, e o que eu vi, os dados que eles apresentaram sobre a educação na Índia são muito preocupantes. Eu estive na China este ano e há a mesma coisa. Quer dizer, todos os países estão com uma preocupação muito grande sobre o que vai acontecer com o mundo. Não é privilégio nosso essa preocupação porque o mundo, de acordo com a previsão do Aurelio Peccei e Alexander King, naquele livro Limits to Growth, Limites para o Crescimento, eles comentam muito isso, o que vai acontecer no futuro com o meio ambiente, com conflitos raciais, com água, energia. E as pessoas estão muito displicentes em relação a isso, sobre o papel que a educação, em geral, em qualquer modalidade, pode exercer para mudar as coisas que vão acontecer no futuro. 


Então, minha preocupação é a seguinte: eu acho que o Brasil avançou razoavelmente, avançou um pouco na área de educação a distância. Mas eu me preocupo muito com a maioria dos cursos a distância deste País. Aqui na W3 podemos ver diversas garagens ou salinhas muito mal arrumadas, em que cursos superiores na modalidade a distância estão sendo ofertados, e o aluno vai lá uma ou duas vezes por semana, não presta atenção em nada, mas vai lá e consegue o diploma depois. 


É um assunto que me preocupa bastante, porque eu acho que a educação a distância não foi feita para ser ministrada dessa maneira. A educação a distância, na maneira que eu vejo hoje, teria que ser na base da Internet. Esse negócio por satélite, mandar o aluno ir lá duas vezes por semana e não cobrar dele quase nada, para mim, é enganação. Portanto, eu me preocupo muito com o problema da avaliação dos cursos a distância. 


Por outro lado, também não concordo com o que disse o Ricardo — e não é porque fui do Ministério da Educação que faço sua defesa.


Ricardo, trabalhei 18 anos no MEC, na CAPES, precisamente, e 2 anos na SESU. O MEC precisa, sim, regular tudo, não só educação a distância. E não porque tem de exercer aquela função chata de regulador e de supervisão — de supervisão no MEC há muito pouco, e no passado também havia muito pouco. O problema é que se não se regular as instituições, vai haver picaretagem para ganhar dinheiro. Esse é o grande problema. Eu não digo 100% das instituições, não sei a porcentagem, mas o número de instituições que faria picaretagem para ganhar dinheiro é grande. 


Portanto, essa discussão é muito interessante. Eu acho que as universidades precisam, sim, colaborar e fazer muito trabalho na modalidade a distância, ou seja, investir na área de educação a distância, mas, por outro lado, eu vejo uma coisa muito boa que aconteceu aqui: convidar não só o Ricardo, como o Fernando, para falar sobre a educação técnica na modalidade a distância. Vejam bem, o País hoje está perdendo competitividade. O Brasil está sofrendo um processo de queda violenta na economia e em tudo o que acontece em termos de competição com outros países, na parte de economia e de competitividade na indústria, no comércio, em tudo. 


Por que estamos perdendo essa competitividade? Porque nós não temos mão de obra qualificada.  No passado, alguns anos atrás, há uns 10 ou 15 anos, nós estávamos importando profissionais com nível superior. Hoje, já há dados que mostram que a importação de profissionais no nível médio é grande. Vejam como que o Brasil hoje, para fazer muitos trabalhos aí, faz com a Índia. 


O filho de uma amiga está fazendo um trabalho aqui no Brasil, mas o call center dele está localizado na Índia, porque não tem mão de obra qualificada no nível de ensino médio e técnico. 


Portanto, eu acho que o PRONATEC foi um avanço tremendo. Quando surgiu o PRONATEC, eu fiquei muito feliz, porque isso é uma coisa importante para o Congresso discutir. Nem todo mundo precisa ir para a universidade, nem todo mundo precisa ser doutor. Já temos doutor em nível, não digo suficiente, mas num bom nível, que dá para este País crescer. Esse investimento em mestrados e doutorados foi feito pela CAPES de uma maneira muito competente no passado. Houve um trabalho muito bom da CAPES que deixou o País hoje numa situação boa, na área de mestres e doutores. 


Para mim, hoje, no que se tem que investir mesmo é nessa parte de formação e preparação técnica, mudar a maneira de ensinar e fazer com que as pessoas que trabalham, não só na modalidade presencial como na educação a distância, sejam pessoas sérias. Para isso, infelizmente, Ricardo, precisa de regulação e de supervisão.


É claro que um dia — quem sabe? — nós vamos chegar ao patamar de outros países onde a regulação é mínima ou nenhuma, a regulação é feita pelo mercado. Hoje nós não estamos preparados para isso, porque, se deixarmos sem regulação nenhuma, o que vai acontecer é que haverá — eu não queria usar essa palavra, não, mas estou autorizada pela...(Riso) — uma prostituição tremenda da área de educação, e acho que o País não merece isso. O País precisa de pessoas sérias, responsáveis, que queiram mudá-lo.


Obrigada a todos pela atenção.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Ricardo, vou pedir para você fazer suas considerações mais tarde um pouquinho, para nós acumularmos outras avaliações.


Antes de passar a palavra à Profa. Rosa, há uma interação, via Internet — nós estamos, naturalmente, na Câmara, ao vivo pela Internet —, há uma sugestão de um internauta, que diz assim:


“Sou professor EAD. Acredito que a pauta em questão é muito importante para os interesses econômicos do País sob diversos ângulos. No intuito de contribuir nesse processo, eu sugiro que a profissão de tutor seja regulamentada, pois a modalidade em questão cresceu muito e, com isso, a profissão de professor ficou ainda mais desvalorizada. Se tomarmos como base o piso nacional da categoria, nós, tutores, estamos ganhando bem menos, sem se falar em outras garantias que não são respeitadas. Fico no aguardo sobre o posicionamento abordado. Alisson Martins, Professor EAD, Tocantins.” 

Ele deixou o telefone: 8424-8805. 


Portanto, se alguém que estiver usando da palavra quiser se manifestar sobre essa manifestação do internauta...


Passo a palavra à Profa. Rosa, de acordo com a lista de inscrições.


A SRA. ROSA - Vou tentar dizer só metade das coisas que eu penso, porque se eu disser tudo o que penso, não vai dar certo.


Primeiro, estou trabalhando com educação a distância há mais de 40 anos. Metade de vocês não tinha nascido quando eu comecei a trabalhar com educação a distância.


Naquela época não havia nenhuma regulação. E hoje, cada vez que a Eda, que está aqui do meu lado, minha querida amiga, fala em regulação, eu tremo nas bases, porque toda regulação que se faz neste País sobre educação a distância é retrógrada, restritiva, congela a educação a distância, inventa uma porção de exigências, descaracteriza a educação a distância, que, no meu ponto de vista, não é a distância coisa nenhuma, é uma educação flexível, e eu espero ainda estar viva para que nós todos só usemos uma palavra, o substantivo “educação”. Se a distância ou presencial, isso é detalhe, não existe.


Quando eu abordo o problema da regulação, que a Eda diz que é necessária, penso imediatamente nessa coisa que você disse: “Ah, não, curso profissional tem que ter 50% de atividade presencial, se for da área de saúde; tem que ter 20%, se não for da área de saúde.” Onde está a autonomia da escola? Onde está a competência da direção, do corpo pedagógico da escola para fazer o planejamento dos seus cursos?


Vou citar outros exemplos da regulamentação. Nisso eu me lembro muito do Litto, porque geralmente quem faz a regulamentação — quem faz que me perdoe — tem muito pouco conhecimento do que se fala hoje que é educação a distância. É um pouco aquilo que você diz num dos seus últimos livros: que a atitude das pessoas é a seguinte: “Educação a distância? Não vi e não gostei. É mais fácil, é mais prático, é mais simples, não vou esquentar minha cabeça com isso.” E nós que estamos atolados até aqui numa tentativa de oferecer uma educação flexível, que atenda às características dos estudantes, às suas necessidades, ainda temos que terçar armas com a Secretaria de Educação, que quer que a minha escola tenha o semestre agrícola, de 4 meses, a minha escola não tem semestre, a minha escola funciona de 2 de janeiro até 30 de dezembro. Eu tenho que ter problemas de territorialidade. O meu aluno mora aqui em Valparaíso, a 35 quilômetros do Distrito Federal. Ele não pode fazer o estágio profissional — que é uma coisa que eu queria te perguntar — do curso técnico que ele está fazendo comigo lá. Não pode, não, porque a sede da escola é aqui. Isso está na discussão dessa questão.


Finalmente, para que vocês não me queiram muito mal, eu quero dizer que na educação a distância, essa que se diz que se pratica aqui e que vende certificado por telefone, que custa entre 500 reais e 3.500 reais e, conforme o telefone que você liga, ela pode fornecer simultaneamente o certificado de ensino médio e o diploma de curso superior — faz uma compra cruzada —, essas instituições que fazem isso, e que são descredenciadas pelos conselhos de educação, conseguem liminares na Justiça e continuam funcionando por anos da mesma forma.


Obrigada e me desculpem.


Dos tutores não vou falar, não. Já chega. Senão eu vou sair de algemas daqui.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Não, seria um risco essa possibilidade. A Profa. Rosa está sempre conosco discutindo essa questão e sempre com opiniões muito convictas.


Com a palavra o Prof. Marcos Formiga.


O SR. MARCOS FORMIGA - Primeiro, parabéns, Deputado, pela iniciativa, e estendo os cumprimentos ao trio que tentou, com sucesso, fazer um bom extrato da colaboração, da participação da EAD junto à educação e ao sistema produtivo.


Aos trancos e barrancos, o balanço é positivo, mas temos de corrigir muito para tentar fazer com que a educação a distância percorra trilhos mais seguros. Por exemplo, o Prof. Litto foi extremamente otimista, tanto que ele acredita na universidade aberta no Brasil, que não existe, que é um programa....Eu falei na presença do Ministro Mercadante, que concordou que não é universidade aberta no Brasil, mas um programa de formação de professores. É importante? Sim, mas é apenas um programa de formação de professores.


O Brasil continua devendo a existência de uma verdadeira universidade aberta. É o único país com mais de 100 milhões de habitantes que não tem uma universidade aberta de fato. No nome, na fantasia, está aí.


Outra observação é que o Prof. Litto mostrou preocupação apenas com a universidade, com a educação superior. Foi muito bom o Fernando Amorim e o aluno Ricardo Holz, representantes dos estudantes, estarem presentes para contrabalançar.


Na educação a distância cometemos o mesmo equívoco que cometemos na educação superior tradicional. Vocês viram os números que o Prof. Litto mostrou. Crescemos onde não deveríamos crescer; oferecemos curso onde não deveríamos oferecer. A hiperdimensão das ciências humanas repete-se sem nenhuma criatividade na educação a distância. Vocês viram as colunas dos cursos de ciências sociais e humanas, que, somados, são algumas vezes maiores do que as de todas as áreas.


Então, o Brasil não cuidou, não fez planejamento. O Ministério não faz planejamento educacional, a educação superior cresce de maneira anárquica, caótica. E isso está acontecendo com todos os cuidados do MEC e, diga-se de passagem, com boas intensões de alguns profissionais e de alguns setores, mas que incorrem na esparrela de legislar além do limite.


Repito aqui as estatísticas do colega João Roberto Alves: 80 mil leis regem a educação do Brasil, somando União, Estados e Municípios, ou seja, o Brasil é o país com maior volume de legislação no mundo na área de educação. Se quantidade de legislação representasse qualidade, nós seríamos campeões em boa educação. E é exatamente o contrário: quanto mais se legisla, há uma lei inversamente proporcional, pior é a qualidade. Vide o PISA recentemente divulgado. Continuamos nos últimos lugares, quer dizer, o Brasil não resolve os problemas crônicos da sua educação em todos os níveis e privilegia, de maneira absurda, a educação superior. E são essas anomalias que o Censo trazido pelo Prof. Litto mostra.


Fiquei muito feliz de o Fernando Amorim trazer aquela pesquisa, coordenada pelo Marcelo Neri a pedido da CNI. Eu participei daquela negociação e estava lá no dia inicial da apresentação. É uma pesquisa magnífica. E ela apenas repete o que se sabe lá no exterior: educação profissional é motivação. Se não tem motivação — todos os teóricos da educação profissional confirmam — não tem futuro. E no Brasil, pelas estatísticas do Marcelo, 68% dos jovens que deveriam fazer educação profissional não querem. Aí, novamente, a aberração: temos 7 milhões de alunos na educação superior, e 1 milhão e meio... Se você olhar todos os países desenvolvidos é o contrário: era para termos 30 milhões de alunos nos cursos técnicos e 7 milhões no ensino... Não é que nos contentamos com 7, é uma relação muito baixa. Argentina, Chile, Uruguai, todos estão na faixa de 30% de alunos entre 17 e 24 anos fazendo educação superior. No Brasil esse percentual não chega a 14%. É uma média muito baixa, quer dizer, para onde você vai, o buraco é grande.


Mas fica aqui a lembrança da geração “nem-nem”: nem estuda nem trabalha. É esse grupo que faz com que 68% não queiram fazer escola técnica. Eles representam hoje pela estatística do IBGE, 10 milhões de brasileiros que nem estudam nem trabalham, jovens entre 17 e 26 anos. É uma calamidade ter 10 milhões de jovens ao léu. Para onde eles vão? Para a violência, para as drogas, para o subemprego, para os estádios de futebol suntuosos e outras coisas mais.


O Ricardo trouxe o problema da democratização do acesso. Realmente, em todos os países do mundo educação a distância foi e é elemento de democratização do acesso ao ensino. Só que eles fizeram o dever correto. A Rússia, em pleno regime autoritário, fez isso. Começa pela base, educação básica fazendo educação a distância. Em último estágio chega-se à educação superior. O Brasil, como sempre, faz a pirâmide invertida: faz educação superior, faz pós-graduação, e esquece a educação básica. A China, a Índia, a Turquia e a Indonésia fizeram. Todos os bons exemplos de educação a distância, hoje parâmetros mundiais, fizeram o modelo inverso.


Portanto, Deputado, esta Comissão e as entidades aqui presentes precisam se unir e alertar para todos esses desequilíbrios que regem a educação nacional e se refletem na educação a distância.


E, para não dizer que não falei das flores, quem melhor faz a educação a distância no Brasil não é a escola, não é a universidade, são as corporativas. Vide a premiação internacional: PETROBRAS, a Universidade Petrobras, a melhor universidade corporativa do mundo está aqui no Brasil. Enquanto isso, nos rankings internacionais, que estão na moda, o Brasil não consegue nem estar entre os 200 melhores. Por quê? Porque o conservadorismo, o excesso de legislação, a burocracia e o engessamento fazem com que não alcancemos o principal da educação, que é a qualidade.


Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Depois dessas, mais uma vez contundentes, palavras do Prof. Marcos Formiga, sempre enfático naquilo em que acredita e sempre muito convincente naquilo que propõe, naturalmente, nós vamos ter uma rodada dos expositores para fazerem suas considerações e já fazerem também a contradita, se assim entenderem apropriado, conveniente.


Agora, eu queria que depois disso tudo nós pudéssemos tirar um encaminhamento para trabalharmos isso. Parece que o tema é bastante contraditório, é complexo, é polêmico, é de difícil solução, porque está preso a esse tradicional cipoal burocrático de normativos e tal. E, ao mesmo tempo, está clamando por mais regulamentação, que seria regulamentar a educação a distância.


Então, eu estou aqui perplexo. Como é que nós vamos atuar em nível de Legislativo se nós temos que, por um ângulo, esvaziar um pouco o excesso de regulamentação e, por outro, criar alguns parâmetros para a educação a distância ou não criar.


Por isso, eu queria que no final pudéssemos ter alguma síntese de como proceder. Eu confesso que estou aqui confuso sobre o caminho que nós devemos seguir. Mas, fazendo essas considerações, no final a gente faz um resumo.


Gostaria, antes, para cumprimento regimental, que aprovássemos então o rito exigido pela Lei nº 12.345, de 2010, que é para instituir, então, a data comemorativa do ensino a distância.


Se todos concordarem deem uma salva de palmas para podermos encaminhar mesmo o projeto de lei que cria o Dia Nacional de Educação a Distância. Perfeito? Todos de acordo, sem problema?


Então fica aprovado por esta Comissão. (Palmas.)

Isso vai, agora, em forma de projeto de lei. Naturalmente, terá todo o trâmite legislativo, todas as formalidades, que não são poucas, aqui também há um cipoal burocrático para fazer alguma coisa virar lei. Mas, enfim, vamos vencendo essa parada.


Vamos começar. Não sei se começo com o Litto ou com o Ricardo.


Então concedo a palavra ao Prof. Litto para suas considerações.


O SR. FREDRIC MICHAEL LITTO - Covardia do meu colega de mesa.


Eu vou ser rápido. Primeiro, quero comentar a questão dos tutores. Tutores são importantes, sem dúvida, seja presencialmente, seja via simulado, virtualmente. Mas a maneira como está sendo tratado no Brasil causa estranhamento, porque se nós olharmos para outros países — aqui tem, como eu disse no início hoje, 150 anos de tradição de ensino superior a distância —, o problema do tutor não existe, faz parte do quadro. Normalmente, uma pessoa mais jovem, provavelmente aluno de pós-graduação, que está no nível de mestrado ou doutorado e que recebe uma bolsa ou um contrato, não importa, cada instituição tem direito de fazer o que quiser, é a sua cultura local, mas normalmente não é uma pessoa que escreve conteúdo do curso, quem escreve o conteúdo do curso é o conteudista, que pode ter doutoramento ou não. Ele pode ser um excelente jornalista, de alto grau, que faz pesquisa, e que é a melhor pessoa para escrever o conteúdo do curso de química ou de biologia ou de história. Ter doutoramento não necessariamente faz com que a pessoa seja um bom comunicador.


Então, o tutor é o assistente do curso. Ele vai esclarecer dúvidas do aluno, dúvidas que surgem da leitura do material, essa coisa toda. Eu acho que criar uma profissão no mundo acadêmico para tutor é simplesmente chover no molhado, porque já existe auxiliar de ensino etc.


Quanto a ser a remuneração menor do que a do conteudista, por que, não? Tem que ser assim, ele é uma pessoa com menos experiência. Mais adiante, mais tarde vai ser uma pessoa com mais experiência.


Eu vejo algumas universidades no exterior, como a Universidade Aberta da Inglaterra, contratar pessoas que são muito inteligentes, com ou sem titulação acadêmica, para ministrar, como tutores, várias turmas, quer dizer, eles podem administrar cinco, seis turmas de 30 alunos cada. É quase um emprego em tempo integral. Eles ficam em suas casas respondendo as dúvidas que surgem dos alunos. Juntando cinco ou seis turmas, dá uma remuneração que satisfaz a essas pessoas. Não é uma remuneração fabulosa, talvez seja mais do que a de bolsista. Então, não há tanto problema em tutoria, desde que nós encaremos a tradição acadêmica de longa data de outros países.


Agora, eu acho que há cinco ou seis itens que devem ser o resultado dessa reunião, além de criar o Dia Nacional. Primeiro, eu acho que o Legislativo tem que cobrar da CAPES a regulamentação de pós-graduação a distância, isso desde 2007, como eu disse — a lei sobre educação a distância é de 2007.


Os sistemas de ensino, os conselhos estaduais de educação também tinham 180 dias para fazer a regulamentação. A Profa. Rosa reiterou o meu ponto sobre a questão da territorialidade. O aluno mora num Estado, a instituição fica em outro Estado, e o Estado 1 diz: “Não, eu não vou aceitar diplomas outorgados, porque nosso conselho estadual considera bandidos aqueles que são de outros Estados.” Não pode haver isso em uma federação de Estados. Tem que haver leis claras sobre isso. Desde 2007 isso não foi feito.


Temos uma briga feia em São Paulo, agora, em que eu estou envolvido. O Conselho Estadual de Educação aprovou, no mês passado, uma regulamentação para que instituições privadas a distância não ofereçam EJA, só instituições públicas.


Isso é anticonstitucional. A Constituição diz que as pessoas podem formar empresas e atuar em qualquer área. Se há instituições fracas oferecendo cursos de ensino a distância, que se usem as formas da lei para corrigi-los ou fechá-los. Mas juntar os bons e os ruins e dizer que instituição privada não pode fazer isso é um abuso de autoridade.


A Presidenta do Conselho Estadual de Educação já confessou que não concorda com isso, mas os conselheiros são mais numerosos.


A SRA. ROSA - (Inaudível) ...as escolas existentes e fechando as que não prestam. Aí é uma coisa absolutamente lógica. Agora, com a proibição ninguém concorda.


O SR. FREDRIC MICHAEL LITTO - É esquizofrenia legislativa, pelo seguinte: acho que há de 10 a 12 milhões de pessoas adultas que são analfabetas ainda, quer dizer, é uma parte da nossa população que precisa do EJA. Os recursos públicos...


(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)


O SR. FREDRIC MICHAEL LITTO - Dezenove milhões.


O setor público não vai dar conta de assumir isso totalmente. Alguma coisa tem que ser feita sobre isso. A ABED, como eu disse, está tomando medidas junto com a OAB para eliminar a proibição de curso superior a distância na área de Direito.


O Ministro de Educação já anunciou, conforme publicado pela imprensa, que pretende criar a Universidade Federal a Distância. Talvez seja a oportunidade de criar. Aqui já foi mencionado que a UAB não é uma universidade, é um programa de formação de professores. Essa instituição que o Ministério pretende criar pode ser a universidade dos nossos sonhos, totalmente a distância. Só que eu imploro que seja aberta, uma universidade aberta, tem que ser aberta. Aberta significa sem vestibular, para entrar tem que ter 18 anos ou mais. Universidades abertas são para pessoas que precisam de uma segunda chance, que não estudaram suficientemente para entrar em uma universidade pública tradicional, cujo exame de entrada é extremamente difícil.


A UAB também tem vestibular, não é uma universidade, não é uma instituição aberta. Isso tem que mudar.


Basicamente, é isso. Pode ser uma grande oportunidade a criação da Universidade Federal a Distância, desde que o MEC abra as portas, faça audiências públicas como esta que estamos tendo aqui para ouvir a comunidade e a sociedade civil.


É só isso. Obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Ângelo Agnolin) - Muito bom. 
Concedo a palavra ao Sr. Fernando Amorim.


O SR. FERNANDO AMORIM - Eu acho que o Prof. Frederic Litto foi bem simpático quando apresentou a Universidade Aberta do Brasil. Numa transparência, ele disse que a educação a distância no Brasil é boa porque não existe padrão dominante.


Eu acho que no Brasil a suposta Universidade Aberta do Brasil criou um padrão brasileiro de educação, as pessoas se balizam, quando vão montar seus projetos de educação a distância, naquele modelo da CAPES, que nasceu na SEED. Isso se reproduziu na educação profissional a distância também. Aquela em que a pauta maior para o pagamento dos profissionais é: a bolsa, um tutor presencial, um tutor a distância, um coordenador de curso. E por aí vai.


Nesses últimos dias, nas nossas andanças pelo Brasil para visitar as instituições que ofertam educação profissional a distância, vimos diferentes experiências, muitas boas, inclusive.


Nas nossas entrevistas, ouvimos professores dizerem que nunca tinham atuado em educação a distância e estavam coordenando curso de educação profissional a distância e já estavam repensando sua atuação docente no ensino presencial. Eu disse: “Olha, é uma coisa muito importante.”

Hoje, quando o Ricardo fala do ensino não atrativo, nós temos diversos recursos tecnológicos que de fato a escola não utiliza. Hoje percebemos que há escolas que proíbem seus alunos de levarem celular para dentro da escola — eles poderiam utilizar o celular em algumas atividades pedagógicas. Quanto às redes sociais, nós também percebemos. Eu ouvi um jurista, outro dia, dizendo que é para fazer vingança com o próprio mouse. (Riso) É mais ou menos nesse sentido.


A Profa. Eda Machado falou do ensino satelital. Vou fazer uma pequena defesa, professora. Eu acho que há instituições sérias que utilizam essa metodologia. Eu acho que nós precisamos banir esse mercado que, de fato, não condiz com a qualidade.


No Brasil há um problema crucial, que é a Internet. Podemos estar falando que a Internet do Distrito Federal é boa. Mas quando vamos para a Amazônia, no interior, se o curso não chegar lá por outro sistema, não vai acontecer. Então, precisamos nos munir de todos os requisitos, de todas as tecnologias possíveis para fazer a inclusão de fato. Temos notado isso principalmente na Amazônia.


Nós conhecemos um projeto, no Piauí, chamado de tecnologia de inclusão educacional.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Fernando, deixe-me fazer um parêntese aqui. É que o auditório tem uma sequência de ocupações e será agora ocupado pela Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, que parece ter reunião agendada para 17 horas. Só estou dizendo isso para, se eu cortar a palavra do Ricardo, ele não achar que estou de mal com ele, que estou limitando o seu espaço. É só para ser democrático.


Mas pode concluir o seu raciocínio. O Ricardo, como tem capacidade de síntese, fará o dele para podermos encerrar esta audiência, tendo em vista que o auditório será utilizado por outro órgão da Casa.


Pode concluir.


O SR. FERNANDO AMORIM - Vamos correr.


Lá nós observamos, por exemplo, que, no interior, um professor de química para a educação básica não chegava, assim como um professor de biologia e os professores da educação tecnológica. E eles estavam fazendo isso de forma virtual, via satélite, porque também não tinha Internet. Então, são experiências que não podemos generalizar.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Melhorou. Conseguiram outro auditório para atender à outra Comissão. Portanto, temos tempo livre, novamente, para continuar o debate.


Podemos continuar sem afobamento. Pode ficar tranquilo.


O SR. FERNANDO AMORIM - Então, professora, inclusive, baseado numa metodologia como essa — o Prof. Formiga falou do fracasso do Brasil no PISA —, só para fazer um registro, nós também pensamos nisso. Estamos apostando num projeto chamado Eureka, que é um pré-ENEM, exatamente utilizando satélite.


Queremos fazer uma expansão no Brasil como um todo, exatamente para fortalecer e ajudar essa molecada que está fazendo o ensino médio. Vamos utilizar essa tecnologia e oportunizar isso a essas pessoas. Será um curso, de fato, gratuito; não vamos cobrar nada por isso. Convencemos, na realidade, uma instituição privada a bancar o projeto, e eles vão bancar. E vamos levar isso principalmente para o interior do Brasil.


Outra coisa que temos observado é que, ao contrário da educação profissional a distância, a educação superior a distância tem um enorme crescimento no ensino privado no Brasil. Na educação profissional a distância ocorre o inverso. O maior crescimento da educação está sendo pelo público, a educação pública da educação profissional a distância. Esse é um registro importante que se faz. E hoje a maior oferta de educação profissional a distância está exatamente nas instituições públicas.


Acho que, como encaminhamento — e aí vou defender a educação profissional a distância —, precisamos, Deputado, enriquecer a discussão sobre as normas, porque não é concebível uma legislação como essa do Conselho Nacional de Educação, que limita às instituições a atuação na educação a distância.


Imaginem vocês, por exemplo, um curso técnico em informática. Isso já acontece à frente do computador. O aluno tem que estar full time à frente do computador. E agora ele tem a obrigação de, em 20% do seu curso, ir a um polo que, às vezes, nem tem Internet. Às vezes a Internet de casa é melhor que a do polo.


Essas são situações que precisamos debater, discutir e destravar.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Muito bom.


Agora concedo a palavra ao Ricardo Holz para suas observações.


O SR. RICARDO HOLZ - Gostaria, em primeiro lugar, de reiterar à Magnífica Reitora que eu não sou contrário à regulação, muito pelo contrário. Eu sou estudante e acho que tem que haver regulação. Eu sou contrário às 80 mil normas, regras e legislações na educação brasileira. Isso é absurdo. Isso não existe em lugar nenhum do mundo. Não tem como seguir, não tem como cumprir, e não se chega a lugar nenhum.


Eu sou contrário, professora, à falta de um projeto de Estado para a educação brasileira, e não só na educação a distância, porque eu falei aqui, na minha breve fala, que eu penso educação, metodologia, seja a distância, presencial, semi, flexível, o nome que quiserem dar. Para mim, é educação.


A SRA. EDA MACHADO - Eu também sou contrária; concordo com você.


O SR. RICARDO HOLZ - Eu estudei a vida inteira em escola pública. Fui o primeiro na família a ter acesso ao ensino superior a distância. Terminei o ensino médio pelo Telecurso 2000, porque eu já tinha parado de estudar no 1º ano do ensino médio, por questões de trabalho. Voltei a estudar através do Telecurso. Fiz o 1º e o 2º anos no Telecurso 2000, da Fundação Roberto Marinho. Aí fui fazer Direito presencial e não consegui pagar porque a mensalidade consumia meu salário inteiro. Eu tinha um salário de 700 reais e o curso tinha uma mensalidade de 715 reais.


A SRA. EDA MACHADO - Então não havia FIES na sua época. Porque hoje, com o FIES, todo mundo pode estudar.


O SR. RICARDO HOLZ - Era um pouco mais difícil, eram exigidos dois fiadores. Hoje está muito mais simples. Mas na EAD não tem. Eu me formei, no ensino superior, na educação a distância, no curso de gestão pública. Na EAD, hoje, eu continuaria sem estudar, porque ainda não temos o FIES.


É por essa dicotomia, professora, entre o público e o privado — eu já participei de algumas audiências públicas tanto na Câmara quanto no Senado Federal — que se percebe que o viés ideológico — e acho que essa é a palavra: “ideológico” — de crescimento, por exemplo, do ensino superior público, onde se jogam bilhões de reais, é equivocado.


Hoje nós temos setenta e poucos por cento de alunos no ensino superior, 13,8%, o que não chega a nenhum dos nossos concorrentes, dos nossos vizinhos da América Latina. Ou seja: até no ensino superior, em que se está investindo — vamos assim dizer — equivocadamente, nós ainda somos ruins.


Então, na verdade, a educação brasileira, de uma maneira geral, vai muito mal. O IDEB está mostrando isso. Os nossos estudantes estão aprendendo 30% do que deveriam aprender. E tem gente comemorando isso, professora.


De uma maneira figurada, acho que está faltando macho na educação brasileira para comandar isso. Está faltando gente com vontade de melhorar a educação brasileira, de fazer um projeto de nação, de saber para onde o Brasil quer ir na educação. Não sabemos para onde queremos ir.


Dinheiro há. O problema não é dinheiro. Nós temos mais de 80 bilhões de orçamento no Ministério da Educação. Então, acho que o nosso problema não é dinheiro; talvez seja de gestão, talvez seja de foco. Mas acho que o Congresso Nacional tem nisso uma responsabilidade muito grande.


Em especial, está faltando vontade política, e não só de alguns. Nós temos, talvez, ilhas de excelência — a expressão é um pouco forte, mas é isso — num mar de cegueira no Brasil. Nós temos alguns Parlamentares nesta Casa, e eu conheço alguns, com muita vontade de fazer. Mas são 513. Como o Deputado disse, é um emaranhado. Para se aprovar um projeto de lei aqui é uma dor de cabeça gigante. E a grande maioria não está nem aí.


Acho que o resultado disso é o que aconteceu em junho, agora: uma grande parcela da população brasileira foi às ruas revoltada com tudo. Como se falou na propaganda da TV muitas vezes, não são os 20% das passagens de ônibus, porque em São Paulo não deram o aumento de 20% mas passagens, mas deram 40% de aumento do IPTU. Estou até querendo que voltem os 20% do ônibus, porque IPTU ninguém aguenta pagar. Vamos fazer uma campanha “Voltem os 20%”, que vai ficar mais barato.


Está faltando, na verdade — acho que essa é a expressão —, vontade política, uma liderança nacional que queira fazer, realmente, do Brasil uma grande nação através da educação.


(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)


A expressão “macho” utilizei figuradamente, professora, não fazendo referência a gênero, de jeito algum. Desculpe-me.


A SRA. EDA MACHADO - Eu acho que a Presidenta Dilma é uma mulher que tem vontade política. Não a estou defendendo, não sou do PT, mas quero dizer que há mulheres, como ela, por exemplo, que têm uma vontade política enorme. Senão não teríamos PROUNI do jeito que está, FIES do jeito que está.


Hoje todo mundo pode estudar porque tem o FIES para financiar. E eu sei, porque na minha instituição há um monte de alunos estudando com o FIES, e a minha instituição é elitista. A grande porcentagem lá é de alunos A e B, e está cheio de alunos — eu não sei a porcentagem — com FIES e PROUNI.


O SR. RICARDO HOLZ - São avanços bons.


A SRA. EDA MACHADO - Tenho muito orgulho de dizer isso, porque estamos fazendo uma inclusão social, que é uma das propostas da nossa instituição. Nós queremos fazer a inclusão social, porque isso é responsabilidade de cada um de nós neste País, senão teremos uma revolução no futuro.


E esse problema que você citou, da manifestação que começou em São Paulo, foi uma coisa linda para o País. Sabe por quê? Porque jovens como você, antes, estavam bem alienados. Eles não estavam preocupados com nada, com absolutamente nada. E hoje parece que despertaram, após aquela manifestação.


Esqueça os vândalos. Foi um movimento lindo neste País, foi uma coisa que ninguém esperava que acontecesse. E vejo isso pela minha instituição. Eu precisei estimular os nossos alunos a virem para cá e irem ao Palácio do Planalto para levar uma lista de assinaturas de alunos por causa daquela aprovação do meio ambiente, que estava um horror.


Aqui no Congresso havia Deputados e Senadores que queriam fazer tudo para que a votação não fosse... Como é que se chama a lei mesmo? Esqueci o nome da lei. Não é nome de meio ambiente, é não sei o que florestal.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Código Florestal.


A SRA. EDA MACHADO - Código Florestal! Eu estimulei os nossos alunos, falei: “Vão para as salas de aula, peguem assinaturas e levem lá para mostrar que vocês querem que a Presidenta Dilma vete alguns daqueles artigos.”

Vejam bem, os jovens hoje também não querem saber de nada, a maioria. Se quisessem, esse movimento continuaria. Parou. Não podia parar!


Eu não vou falar mais sobre o movimento porque não é o caso.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Deixa eu só fazer um comentário.


Outro dia eu estava numa roda de amigos — é um contraditório interessante — e puseram que classes A e B são contempladas pelo FIES e outras pelo PROUNI. Bacana, nada contra. Ao mesmo tempo, falta FIES para EAD porque, em tese, falta recurso. Se não faltasse recurso, teria FIES. Não seria um raciocínio? Porque quando se tem dinheiro operacionalizar não é tão difícil. Mas não tem, não tem por um ato administrativo do Ministro, não é nem por força de lei. A lei contempla, o ato descarta. O ato é uma portaria, uma resolução, um ato normativo, algo assim. Estranho, não é?


Um dia desses um cara disse assim: “Deputado, por que você não faz um projeto de lei para socializar melhor o ensino superior? Tipo assim: quem tem renda grande, quem é abastado, quem tem muito recurso, por que não paga um pouco, mesmo na universidade pública, para ela ampliar e atender a quem não tem? Por que não fazer isso?” O cara que é filho de um hiperbilionário estuda de graça e ainda pega um financiamento do FIES para não gastar o dele, e o coitado que efetivamente não tem fonte de recursos não consegue estudar. Não seria uma questão para se pôr em pauta, em discussão? O que custaria eu ajudar a socializar o estudo do meu vizinho? Eu posso pagar para o meu filho, eu pago uma instituição particular, mas se fosse pública iria pagar igual. Não seria, de repente...


Ele disse: ”O senhor é que vive dentro da Academia, como faz para discutir esse assunto?” 

Eu sei que dá choque, dá pulo, porque do outro lado, no meu partido mesmo, o Senador Cristovam quer federalizar a educação fundamental para que tudo seja patrocinado pela União, independentemente de qualquer condição financeira.


É só para pôr pimenta na discussão antes de passar a palavra de volta para você, uma vez que temos esse objetivo. Eu quero crer que o recurso é insuficiente. Se fosse suficiente, nós atenderíamos a uma demanda maior. Mesmo que esteja no orçamento, mesmo que esteja disponibilizado, se não está sendo aplicado, naturalmente, há algum obstáculo para ampliar, por exemplo, para fazer com que o FIES alcance a EAD, porque não se justifica não alcançar. Realmente, não há nada que possa nos convencer que não se dê a esse 1 milhão, que, na maioria, é gente de menor renda, já está recorrendo à EAD porque não teve oportunidade de estudar no tempo regular de educação. Só para pôr um pouco de pimenta para discutirmos melhor essa matéria.


O Prof. Litto tem horário para decolar. A única coisa que não espera é avião. Ele pode parar tudo aqui, menos o avião.


Prof. Litto, se o senhor quiser fazer a sua despedida para seguir viagem, esteja à vontade.


O SR. FREDRIC MICHAEL LITTO - Quero parabenizar a Presidência desta Comissão por ter dado a oportunidade de vários setores e várias instituições ligadas à educação a distância se manifestarem sobre onde está doendo, o que está bem, onde estamos fazendo nossas conquistas. Com a sociedade civil trabalhando em conjunto com o Legislativo, ninguém emperra nosso avanço.


Muito obrigado. Vou ter que sair para pegar o avião. Mil desculpas!


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Prof. Litto, antes de o senhor sair, informo que este ano nós assistimos à expansão da EAD em todos os níveis. Nos últimos 3 anos, desde que cheguei a este Parlamento e nós criamos a Frente Parlamentar, houve uma expansão.


Nós temos um conselho na Frente bastante interessante e bem profissional, com profundos conhecimentos. Vamos dedicar o ano que vem, então, a detalhar esses gargalos, essas barreiras, trabalhar em cima disso.


Gostaria de contar sempre com sua participação, como tem sido, para a gente poder então trabalhar mais focado em cima daquilo que está pendente. Por que não o FIES? Bom, vamos trabalhar nisso. Que tipo de regulamento precisa ser feito, até onde? O que é que tem que regrar e o que não tem?


Eu gostaria de colocar que a partir de janeiro ou fevereiro a frente vai trabalhar nessa direção e queria conta com a colaboração de todos vocês.


Obrigado, Prof. Litto, uma boa viagem para o senhor, vá com Deus, uma boa viagem.


Agora nós temos aqui dois expositores que farão suas considerações FINAIS.


Ricardo, conclua o seu raciocínio. A Profa. Eda só terá a condição da réplica, não tem problema, ou da tréplica. (Risos.)

O SR. RICARDO HOLZ - Não é um debate, de jeito nenhum. Acho que é uma troca de ideias bastante saudável. 

Professora, só para retificar: na questão do gênero, o macho foi só uma figuração, uma força de expressão. Mas nós temos uma líder, que é a Presidente Dilma.


A SRA. EDA MACHADO - Uma figuração infeliz, não é?


O SR. RICARDO HOLZ - É, infeliz. Então, vamos mudar. Eu vou mudar para  liderança.


A SRA. EDA MACHADO - Isso!


O SR. RICARDO HOLZ - Aqui, professora, a minha formação é de gestão púbica. E eu ando muito nesta Casa, tanto na Câmara dos Deputados quanto no Senado Federal.


E a própria história nos mostra que quando o Líder quer aprovar um projeto aqui, ele aprova. Quando ele tem vontade, aprova. Isso ficou mostrado em vários projetos, nos últimos Governos, na questão da reeleição do Governo passado. Eu também não sou contra, nem a favor do partido do Governo, nem contra, nem a favor da Presidente. A Presidente é Presidente de todos nós. É uma grande mulher, é uma grande liderança, que a gente respeita, E há muitos projetos positivos em andamento. O PROUNI, que a senhora citou, por exemplo, que é um com o qual eu concordo, admiro e acho que é um grande projeto para a expansão do ensino superior.


Mas eu acho que o foco não é o ensino superior nesse momento. Ou seja, o aluno está saindo do 3º ano do ensino médio semianalfabeto, professora. E o Ministério da Educação não está observando isso. Ou, se está observando, está ficando nas mesas de discussões fechadas aqui, porque a prática não está chegando até lá. E aí quando eu usei a expressão: “Está faltando macho, está faltando um projeto nacional”, é porque está faltando uma liderança que entenda isso, e que talvez saia daqui do microfone do blá-blá-blá, do discurso, que assuma a caneta lá e mude o rumo da educação brasileira de maneira geral. Porque a formação, hoje, do estudante, em especial na rede pública de ensino — na privada também — é deficiente. Nós temos deficiências, e o IDEB mostra isso, o PISA mostra isso. Infelizmente, a educação de base, no Brasil, é muito ruim.


Eu tenho certeza de que, talvez não seja o caso da sua instituição, que como a senhora disse é uma instituição mais elitizada. Mas na grande parte das instituições de ensino superior brasileiro, o primeiro trabalho que se tem que fazer com o aluno, é um trabalho de reforço. O aluno não sabe escrever, o aluno mal lê, interpretar um texto sabe muito pouco. Estou sendo otimista. E esse aluno saiu do ensino médio brasileiro. Então, é caótico. Quem transita entre as escolas públicas brasileiras sabe que o caos impera de maneira geral. E a gente não vê nenhuma ação concreta nesse sentido.


Então, mesmo havendo uma liderança contundente, como é a liderança da Presidente Dilma, que eu respeito e, de certa maneira, admiro, está faltando, realmente uma grande liderança que pense um projeto de Nação, não de partido A, partido B, azul, amarelo, verde, vermelho; não importa a cor. Eu acho que o Brasil precisa realmente ter um projeto sério para a educação, pensando no futuro da educação brasileira. Nós temos cabeças boas para isso aqui. Algumas audiências aqui já demonstraram isso. Há muita gente boa no Brasil que pode ajudar a pensar um projeto de Nação nosso para a educação brasileira.


Então, era só isso quando quis me referir na questão da regulamentação. É o MEC já. É o MEC quem autoriza, é o MEC quem regula, é o MEC quem fiscaliza, mal e porcamente, se faz ou não, mas é o MEC quem faz isso.


E eu já presenciei algumas audiências aqui onde os alunos — eu vou falar alunos porque, na verdade, na ponta é o aluno que sofre — execravam as instituições privadas.


Eu participei de uma audiência agora, no Senado Federal, sobre o PNE. E a grande discussão que pautou aquela audiência, Deputado, foi a palavra “público” nos 10% do PIB para a educação. Então, estava sindicato de professores, de não sei quem, querendo que colocassem “público”, com medo de esse dinheiro ir parar no PROUNI de uma instituição privada. Olha a loucura que a gente estava discutindo ali, gente!


Então, temos que fazer a expansão do ensino superior — essa era a discussão lá — por instituições públicas. E eu sou oriundo de uma instituição privada, mas eu me senti um bicho naquela mesa. Falei: “Cara, mas eu estou sendo execrado do processo”. Oitenta por cento, 78% dos alunos universitários no Brasil são de instituições particulares. Parece que a instituição particular, não sei se a senhora tem a mesma visão ou não, mas parece que a instituição particular é um monstro que está comendo a educação, acabando com a educação. E eu não tenho aqui instituição, não defendo instituição, não tenho nada a ver com isso. Estou mostrando o ponto de vista de um aluno participando de algumas audiências.


Então, essa dicotomia tem que acabar, gente. Não é possível que o Ministério da Educação do Brasil ainda pense dessa maneira. A pessoa que lidera a educação da sétima economia do mundo, professora, ainda pense dessa maneira, que o ensino superior tem que ser expansão pública, porque o empresário é um animal que quer comer. Gente, é meio assustador!


Para mim, que sou aluno, que não tenho faculdade, que não recebo de ninguém, nada, eu fico assustado! É por isso que a gente vê que a coisa patina. Mesmo quando o Prof. Formiga falou que o investimento feito da maneira errada é feito no ensino superior, ainda assim é pífio, se compararmos com a Argentina, com o Chile — nem vou olhar para o resto do mundo, eu vou ficar por aqui; ainda é ruim. Não vamos entrar nos ensinos fundamental e médio, porque aí é muito ruim, professora. O IDEB mostra, o PISA recente mostra isso, o PISA passado também mostra.


Enfim, vou concluir, porque eu já tomei bastante tempo, e o pessoal tem que viajar e tudo o mais. O problema da educação brasileira é muito mais do que a gente está discutindo aqui. Visitando essas salas de aula a gente viu que realmente os alunos têm pouco interesse ou nenhum interesse, e tem muito intelectual já falando sobre isso e demonstrando alguns caminhos, e eu acho e acredito mesmo que as novas tecnologias sejam uma saída para poder empolgar, para trazer esse jovem, de novo, para a educação, porque ele frequenta a escola, mas ele não está aprendendo. E, nessa série de fatores que gera essa problemática, o resultado final é que nós temos aí 70 milhões de brasileiros analfabetos funcionais. Isso é ruim para o setor produtivo, é ruim para a economia brasileira. A gente vai continuar patinando por muito e muito tempo.


A SRA. EDA MACHADO - Eu ainda tenho tempo?


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Claro, claro, Profa. Eda, à vontade.


A SRA. EDA MACHADO - Eu gostaria de dizer que a análise do professor não foi tão bem... O Chile tem uma educação que está no nível bem melhor do que o do Brasil, assim como a Argentina e o Uruguai, porque você tem que lembrar o tamanho do País. Esse é um fator importante. Isso é um fator importantíssimo na análise que tem que ser feita.


Outra coisa é que os investimentos, por exemplo, feitos no Chile, em educação básica, são muito, mas muito maiores do que o que eles fazem no ensino superior. Aqui no Brasil é o contrário, aqui no Brasil se investe muito na educação superior porque é dinheiro do MEC. Acontece que a educação básica e a educação do ensino médio não é responsabilidade do MEC, é responsabilidade dos Governos Estaduais e Municipais. Aí é que está o problema. Quando o Senador Cristovam Buarque fala em federalizar a educação básica, S.Exa. está certo. Porque na hora em que federalizar e o Governo colocar mais dinheiro para a educação básica e ensino médio, vai mudar essa situação.


Então, tudo isso que você falou, eu, a Rosa e todo mundo que está aqui estamos cansados de saber. Tudo isso que você falou; ninguém tem dúvida sobre isso.


O investimento que o Estado da Califórnia faz em cada aluno da educação básica é da ordem de 4,5 mil dólares. Aqui no Brasil não chega nem a mil dólares, por aluno. Então, como é que você pode querer que as escolas brasileiras de ensino fundamental tenham condições de fazer um bom ensino? Não têm. O investimento está todo relacionado com o dinheiro que você pode pôr no seu projeto de educação.


Então, lá o que acontece? Não é a Presidente Dilma que vai resolver isso. Para mim é o Congresso. Para mim, quem tem que resolver são os Deputados e Senadores, que têm que dizer: “Basta, nós vamos federalizar, sim, e o dinheiro tem que ir para a educação básica e a educação média, na porcentagem tal, tal, tal”. Eles é que têm que decidir isso. Então, na hora em que isso ficar resolvido, muito bem, essa situação vai mudar.


Outra coisa que eu queria apontar é o seguinte: o investimento que se faz numa universidade americana, por exemplo, na Universidade de Michigan... No ano de 1994, quando eu estive lá, com um visto em escola, fizemos uma análise dos orçamentos das melhores universidades americanas. Tudo é claro, todo mundo sabe quanto cada universidade gasta, seja privada, seja particular. Só a Universidade de Michigan gastava, naquele ano, 4,5 bilhões de reais. Isso era duas vezes o orçamento que o Ministério da Ciência e Tecnologia tinha para investir na área de ciência e tecnologia, e o Ministro do Planejamento na época, que era o Marcílio, estava dizendo que o investimento estava ótimo na área de ciência e tecnologia. 


Então, vejam bem, há uma ironia tremenda: se aqueles que estão aqui, que são os legisladores, que podem mudar as coisas, não mudarem, esse País não vai mudar. Nós não temos como mudar. Quem tá lá não tem nenhuma força para mudar, a não ser o nosso voto. Mas nós sabemos como é que é feita a votação no Brasil. Então, se não houver mudança aqui, não será possível fazer nada. 


Por isso que a porcentagem do pré-sal que foi para educação foi tão difícil de ir. Quase que não foi. E por causa disso, da cultura. Os empresários brasileiros pedem bolsa para as universidades privadas, porque eles não querem gastar dinheiro com seus funcionários. Então, é uma cultura muito diferente, por exemplo, da cultura americana ou da cultura da Alemanha, onde eu fiz o meu pós-doutorado — é outra cabeça.


Então, nós dependemos realmente dos nossos legisladores. Por isso, eu acho que o Deputado Ângelo está contribuindo de maneira significativa para mudar essa situação que está na EAD. Mas ele tem que liderar outra, ou tem que ser parceiro do Senador Cristovam, para federalizar, porque é a única maneira. Os Prefeitos e Governadores não estão fazendo a sua parte. Eles estão investindo muito pouco. Passou aí, ontem ou anteontem, no Jornal da Globo, parece, como é uma escola de ensino médio lá em São Paulo — São Paulo, capital do Estado de São Paulo: um horror a escola lá. 


Então, vejam bem, como é que o aluno vai aprender, ficar 4 horas parado lá, numa escola com carteirinhas, uma junto da outra, sem nenhuma estimulação externa ou interna? Ele não tem motivação. Então, nós dependemos, sim. 


E outra coisa: falou-se aí que a gente investe muito em universidades. Mas se vocês forem aí na Universidade de Brasília — a não ser que tenham mudado, eu fui professora lá —, não há papel higiênico no banheiro; não tem sabão no banheiro. Hoje, talvez, tenha mudado — espero que tenha mudado. Mas quando eu era professora lá, não havia papel higiênico, e não havia sabonete, não tinha nada para os alunos lavarem as mãos. 


Então, vejam bem, nós estamos com problemas básicos que têm que ser resolvidos, e têm que ser resolvidos logo, porque esse País não pode esperar mais do que já esperou não. Mas eu conto com V.Exa., Deputado. Eu conto que V.Exa. vai fazer as mudanças que quiser fazer aí. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Realmente, a complexidade é muito grande. E, naturalmente, quando se fala em recurso, aí nós temos que entrar na questão do pacto federativo, que entra num outro campo. Porque o que acontece hoje? O recurso está centralizado na União — totalmente.  Os Estados e Municípios são meros pedintes: “Por favor, me dê mais uma merrequinha para fazer...”. Não se faz mais uma sala de aula sem depender da União, não se faz um posto de saúde. Quer dizer, tem muita coisa errada e tem que acertar muita coisa. 


Está difícil. Como é que você leva, por exemplo, a responsabilidade para um Município se ele não recebe o recurso? É complicadíssimo. Na verdade, nós temos aqui pano para muita manga, para a gente chegar a algum avanço. 


Mas eu acho que é importante a gente pautar avanços. Quais são os pontos principais para a gente começar 2014 discutindo focado. Bom, primeiro, vamos vencer essa etapa. Porque, no pacote, no Brasil, a gente nunca vai resolver nada; não tem jeito. O Brasil não é país para receber uma mudança, uma transformação. 


Toda vez que a gente vai discutir recurso, distribuição de renda ou de riqueza, tudo para, ninguém quer perder, todo mundo quer ganhar. E aí empaca, não anda. Quando se vai discutir qualquer reforma que envolva essa questão monetária, a situação trava. Então, na verdade, eu acho que o Congresso tem um papel superimportante, e há de exercê-lo cada vez mais, mesmo com limitações.


Agora, uma coisa interessantíssima, e eu até posso falar porque eu participei disso. Trata-se da questão do pré-sal. Na verdade, o Brasil não sabe o que aconteceu na lei do pré-sal. (Risos.)

Nós sabemos, porque nós vivemos, e, inclusive, nós somos até penalizados pela postura do meu partido. A liderança do relatório foi do André Figueiredo, Líder do PDT, que teve que se aliar a outros pequenos para fazer o enfrentamento. Porque, na verdade, e eu vou dizer aqui, porque é verdade: PT e PMDB resistiram duramente àquela evolução do projeto que veio da Presidente. 


A Presidente, bem-intencionada, mandou um projeto que remetia recursos dos royalties para a educação, num percentual tímido, que daria ao todo em torno de 25 bilhões, até 2003. E há emenda minha; minha e de outros colegas meus. 


Fizemos as emendas elevarem para 250 bilhões. Mas para aprovar isso saiu fogo; nós apanhamos duro; fomos massacrados. Mas aprovamos. Conseguimos aprovar.


Aí, sim, depois, ela entendeu, que a nossa mensagem era muito melhor do que a original e que não lhe deixaram entender isso enquanto a matéria tramitava, porque o Governo resistiu bravamente para que não aprovasse. E, depois de aprovado, ela percebeu que a coisa... Então, há alguém no entorno que está dificultando as coisas, porque alguém orientou o Governo para ser contra o avanço que nós propusemos no projeto, avanço grande generoso. Porque efetivamente, na verdade, no original, o primeiro pingadinho aconteceria em 2020. Não haveria dinheiro nenhum: era um gráfico branco até 2020, e esse era o projeto original. 


Haverá dinheiro a partir do ano que vem no projeto final, que nós reformamos e aprovamos. E tanto ela compreendeu que não vetou, porque é comum o veto, e sabe-se que veto aposto é veto garantido, porque aqui não cai veto. Portanto, ela entendeu e foi extremamente sábia em perceber que o que nós fizemos não foi para o mal; foi para o bem da educação; e atendeu, sancionou. Tanto que hoje nós temos esse recurso disponível. 


Só para a senhora entender o tanto que isso é complicado aqui dentro, o tanto que isso aqui é complexo. Na verdade, onde deveria haver ocorrido todo o aplauso, houve toda a resistência. Aí, depois, para felicidade do Congresso, que teve essa disposição de fazer esse enfretamento, nós hoje temos uma lei que efetivamente vai beneficiar a educação em todos os níveis, porque o recurso agora é abundante e é presente. Seria pequeno e futuro, mas a intenção veio de lá.


Temos de reconhecer: a iniciativa foi da Presidente Dilma. Nós fizemos um ajuste bem compatível com a realidade, e a sanção também veio dela. Então, houve na verdade, uma comunhão entre Congresso e Governo, e o resultado realmente foi um recurso saudável na fonte de educação. 


Mas eu queria de fato e de verdade agradecer a todos. O contraditório é o mais relevante do Parlamento. É assim que a gente avança, ouvindo pontos de vista divergentes, buscando consensuar e buscando uma estratégia que nos permita avanços. 


Eu queria, de fato, agradecer a todos e dizer que a partir de janeiro nós vamos estar muito mais focados na Frente Parlamentar. E eu acho que a primeira grande missão... E nós já quebramos o preconceito e os paradigmas que já foram em grande parte embora. Agora, é preciso incluir o FIES. Disso nós não podemos mais abrir mão. 


Ano que vem, se não houver uma negociação compatível, efetivamente, vai ter que haver uma ação mais forte, porque não é justo que alunos de EAD não sejam contemplados com o FIES. Na verdade, isso é uma discriminação clara e inoportuna, inadequada, inapropriada, e que até hoje ninguém explica por quê. 


Na verdade, houve um ato. O ato está lá, o FIES não atende, e simplesmente o tempo já está passando. Já se passaram 2 ou 3 anos. De que ano é o ato? (Pausa.) Bem, é de 2010. Já se passaram 3 anos. Vamos para o quarto ano, e os alunos até hoje não têm FIES. 


A SRA. EDA MACHADO - É uma portaria, Deputado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - É uma portaria do Ministro. 


Gente, muito obrigado a todos. A senhora colocou aqui a questão do pré-sal. Aviso que amanhã nós estaremos aqui, e, além da reunião ordinária, se alguém puder participar, teremos uma audiência pública com a Agência Nacional do Petróleo, Gás e Biocombustíveis — ANP, para que sejam colhidas informações a respeito do leilão da área de Libra. As reuniões serão realizadas amanhã, dia 11, às 9 e 11 horas, respectivamente, neste plenário. 


Então, se alguém tiver interesse em saber um pouco mais do que aconteceu nessa operação leilão de Libras, porque também ficaram muitas coisas a ser esclarecidas, amanhã nós estaremos aqui com a ANP, exatamente para esclarecer esse assunto. 


Obrigado a todos. Tenham uma boa noite. 


Está encerrada a reunião. 
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